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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, os desafios dos engenheiros frente as mudanças tecnológicas no 
processo produtivo impõem operarem dentro dos conceitos da Indústria 4.0. O sur-
gimento dos sistemas de digitalização nas operações produtivas, promoveu profun-

da mudança na realidade das manufaturas fazendo que o mercado de trabalho (empresas/
indústrias) busquem por profissionais que estejam mais adaptados às conjunturas tecno-
lógicas e nesse caso engenheiros que possuam competências técnicas, metodológicas, 
sociais e pessoais. 

Como atualmente a produção mais autônoma, as fábricas possuem capacidade de prever 
erros, promover adaptações e mudanças rápidas, onde o engenheiro capacitado apontará 
às melhores tomadas de decisões que reduzirá os impactos no resultado final.

No Brasil, as mudanças da quarta revolução industrial têm ocorrido a passos lentos em re-
lação ao resto do mundo, mas já é uma realidade bastante forte nas indústrias brasileiras. E 
o engenheiro tem o papel de fomentar esse desenvolvimento através da difusão de conhe-
cimento, apresentando as melhores estratégias na alocação de investimentos, atualização 
de fornecedores, melhores layout na infraestrutura e principalmente, na implantação de 
metodologias de produção inteligente.

Um estudo realizado em 2017 pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) apontou que 
dos 24 setores industriais do Brasil, 14 estão atrasados na adoção de tecnologias digitais. 
Assim dados do IBGE mostra que, os 14 setores em situação de vulnerabilidade respondem 
por cerca de 40% da produção industrial e 38,9% do PIB industrial brasileiro. O que evidên-
cia a necessidade de investimentos urgentes para manter-se sobrevivendo no mercado 
altamente competitivo. O papel do engenheiro na busca das melhores estratégias para 
elevar o grau de inovação com o objetivo de uma maior inserção das indústrias brasileiras 
no mercado global.

O desafio após a pandemia que estagnou a produtividade do trabalho, a ideia é trazer cada 
vez mais tecnologia no dia a dia para o ambiente dentro das fábricas, tornando-as mais in-
teligentes beneficiando as empresas, colaboradores e indústrias como um todo.

Este livro apresenta vários estudos das engenharias que corrobora com os conceitos da 
atualização tecnológica. A composição do livro é através de capítulos da engenharia am-
biental, engenharia produção, engenharia mecânica, engenharia de controle e automação, 
engenharia elétrica e engenharia química, onde abordam temas sobre processo produtivo, 
manutenção industrial, computação, comunicação, redes, IoT, resíduos sólidos, segurança 
do trabalho, sustentabilidade, projeto etc.

Convido para essa atualização tecnológica!

Eduardo Mendonça Pinheiro
Doutor em Agroecologia, especialista em Engenharia de Produção e 

professor da Faculdade Anhanguera
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Resumo 

A Sigla ESG provém da expressão inglesa Environmental, Social, and Governance e 
tem sido uma forma de se referir ao que empresas estão fazendo para serem so-
cialmente responsáveis, ambientalmente sustentáveis e corretamente administra-

das. Progressivamente essas práticas têm deixado de ser apenas um diferencial e têm se 
tornado um elemento crítico, o que leva os gestores a questionarem se essas práticas são 
capazes de melhorar a visibilidade de seu negócio perante seus diversos stakeholders. Este 
trabalho teve como principal objetivo conhecer as decorrências da adoção dessas práticas 
ESG pelas empresas, e apontar as suas contribuições na busca pela visão sustentável. De 
acordo com o proposto, a presente pesquisa tratou-se de um estudo de revisão bibliográ-
fica, que reúne evidências que deram suporte ao seu método descritivo. A partir das infor-
mações reunidas, o estudo indicou que associar a imagem de uma organização à cons-
ciência ambiental, não só impacta na sua visibilidade, como também, abre portas para 
novos negócios, melhora a margem de lucro, gera vantagens competitivas, afeta o valor 
atribuído pelos acionistas, contribui com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030 da ONU e conduz todos os níveis organizacionais rumo ao desenvolvimento 
sustentável.

Palavras-chave: ESG. Gestão Empresarial. Sustentabilidade. Responsabilidade Corpo-
rativa.

Abstract

The acronym ESG comes from the English expression Environmental, Social, and Go-
vernance and has been a way of referring to what companies are doing to be socially 
responsible, environmentally sustainable, and properly managed. These practices 

have progressively stopped being just a differential and have become a critical element, 
which leads managers to question whether these practices are capable of improving the 
visibility of their business to their various stakeholders. This work had as its main objecti-
ve to know the consequences of the adoption of these ESG practices by companies, and 
to point out their contributions in the search for a sustainable vision. According to what 
was proposed, this research was a literature review study, which gathers evidence that 
provided support to its descriptive method. From the information gathered, the study in-
dicated that associating an organization’s image with environmental awareness not only 
impacts its visibility, but also, opens doors for new business, improves profit margin, gene-
rates competitive advantages, affects the value attributed by shareholders, contributes to 
the Sustainable Development Goals of the UN Agenda 2030, and leads all organizational 
levels toward sustainable development.

Keywords: ESG. Corporate Management. Sustainability. Corporate Responsibility.
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1. INTRODUÇÃO
Com a crescente conscientização sobre a importância da conservação do meio am-

biente, a questão ambiental tem deixado de ser uma ação isolada e localizada, e tem se 
tornado um fator determinante no desenvolvimento econômico das organizações. Por 
esse motivo, as empresas estão cada vez mais preocupadas em atingir e demonstrar um 
desempenho ambiental mais satisfatório, empregando em suas práticas e em seu dis-
curso o tripé atualmente denominado Environmental, Social and Governance (ESG), que 
embora não seja uma prática obrigatória, é crescente a busca pelo seu entendimento e 
aplicabilidade.

O ESG ao resumir a proposta de que um negócio deve ser avaliado não só pelos crité-
rios de mercado, mas também pelos seus aspectos positivos quanto às questões ambien-
tais, sociais e administrativas, pode contribuir com a quebra do antagonismo entre cres-
cimento econômico e crescimento ambiental e assim tornar as empresas contribuintes 
do desenvolvimento sustentável. Diante disso, é necessário que se tenha uma ampliação 
dos conhecimentos quanto às práticas de gestão sustentável nos negócios, e também do 
melhor entendimento da importância e dos benefícios que ocasionam a adoção de tais 
práticas pelas empresas.

É evidente que os diferenciais competitivos das empresas não surtem o mesmo efeito 
se não estiverem alinhados às práticas ambientais (Environmental), do ponto de vista em-
presarial colaborar com o desenvolvimento sustentável atualmente é uma questão de so-
brevivência e progressivamente essas práticas têm deixado de ser apenas um diferencial e 
têm se tornado um elemento crítico. Diante do exposto, surge o seguinte questionamento 
que orienta este estudo: as boas práticas em ESG dentro das empresas melhoram sua visi-
bilidade como negócio sustentável?

O objetivo geral deste estudo foi conhecer os benefícios da adoção das práticas ESG 
pelas empresas e apontar as suas contribuições na busca pela visão sustentável. Já os ob-
jetivos específicos foram de contextualizar a sustentabilidade e a gestão ambiental, para 
evidenciar o conceito de gestão sustentável; conhecer as práticas Environmental, Social 
and Governance (ESG) e entender como a implementação e divulgação dessas práticas 
contribuíram com a visibilidade sustentável das empresas, e assim apontar as principais 
decorrências da adoção dessas práticas.

2. METODOLOGIA
A presente pesquisa tratou-se de um estudo de revisão bibliográfica, reuniu-se evi-

dências que deram suporte ao método descritivo.  Foram revisados artigos científicos 
oriundos das bases de dados: Google Acadêmico, Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES Periódicos), Scientific Eletronic Library Online (SciELO), 
Revista Brasileira de Engenharia e Sustentabilidade (RBES) e Scribd, onde foram consul-
tados diferentes documentos como: Livros, Artigos, Periódico Eletrônicos, Revistas, Teses, 
Dissertações e Monografias publicadas nos últimos 18 anos. 
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3. SUSTENTABILIDADE E GESTÃO
A crescente reflexão e conscientização sobre a importância da conservação do meio 

ambiente, tem colocado em evidência grandes questionamentos a respeito do papel das 
empresas na sociedade e aumentado as exigências demandadas sobre elas. Por esse mo-
tivo, as organizações empresariais estão cada vez mais preocupadas em atingir e demons-
trar um desempenho ambiental e social mais satisfatório, empregando assim, os conceitos 
de gestão e sustentabilidade em seu discurso, porém, nem sempre foi assim (ZANATTA, 
2017; KRAEMER et al., 2013). 

Por muitos anos não houve uma preocupação por parte das organizações com os 
recursos disponibilizados pela natureza, os quais eram vistos como abundantes e de fácil 
aquisição. Foi a partir da ampla exploração e da sua consequente escassez, gerada pelo 
antagonismo entre os sistemas ambientais e econômicos, juntamente com o crescimen-
to populacional, que a questão ambiental passou a ser um assunto indispensável, tendo 
como um dos principais estopins para essa mudança de perspectiva o Relatório Nosso 
Futuro Comum (ZANATTA, 2017).

Esse relatório, advertiu sucintamente contra o uso predatório de recursos naturais e 
contra o esquecimento da importância do legado para aqueles que vierem depois. Isso 
levou a uma nova visão de desenvolvimento que não assume mais a naturalidade de que 
recursos são infinitos e exige a consideração de questões sociais e ambientais tão impor-
tantes quanto questões econômicas (BM&FBovespa, 2016; OLIVEIRA FILHO, 2004). As prin-
cipais mudanças nessa relação das empresas com a sustentabilidade que marcaram a 
década de 50 até os dias atuais, podem ser observadas no Quadro 1.

Década de 1950-1960

Ignorância total

As empresas pouco ou nada entendem sobre seus impactos sociais e ambientais. O assunto permanece 

marginal nos círculos acadêmicos e políticos.

Década de 1970

Adaptação relutante

As empresas se opõem a uma regulamentação mais rígida na esfera social e ambiental, argumentando que 

isso limita seu crescimento, mas buscam desenvolver a capacidade de cumprir as novas obrigações a fim 

de permanecer licenciado para operar.

Década de 1980

Além da obrigação

As empresas líderes começam a ver benefícios em fazer mais do que a lei os obriga a fazer. As Multinacio-

nais estendem suas práticas socioambientais da sede para países onde a lei é mais branda. A prevenção da 

poluição e a ecoeficiência também começam a gerar benefícios econômicos.

Década de 1990

Mudança de curso

A institucionalização das questões socioambientais, juntamente com o progresso tecnológico, oferece no-

vas oportunidades às empresas. Indicadores de sustentabilidade e a certificação voluntária tornam-se cada 

vez mais difundidos, assim como práticas como engajamento de stakeholders, análise do ciclo de vida do 

produto e ecodesign. As empresas líderes começam a entender o caso de negócios.

2000 em diante

Parcerias para um novo modelo de gestão

O conceito de sustentabilidade corporativa se consolida como uma abordagem de gestão. Muitas organi-

zações agora medem seu impacto, inovam em processos e produtos, engajam e asseguram a prestação de 

contas às partes interessadas e incentivam suas cadeias de valor a adotar uma agenda de sustentabilidade.

Quadro 1 – As empresas em relação à sustentabilidade

Fonte: Adaptado de BM&FBovespa (2016)
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O Quadro 1 salienta o comportamento das empresas em relação à crescente incor-
poração do conceito de sustentabilidade, permitindo analisar e observar a mudança de 
contexto e pensamento no decorrer das décadas, o que evidencia a importância da gestão 
ambiental nas empresas, reconhecendo que o crescimento econômico ilimitado em um 
planeta com recursos finitos, pode levar a um desastre. Foi neste cenário, que os países 
considerados desenvolvidos e em desenvolvimento afirmaram que a solução da poluição 
e da degradação ambiental não era frear o desenvolvimento e sim orientá-lo com o intuito 
de preservar o meio ambiente e seus recursos não-renováveis para chegar a uma susten-
tabilidade contínua (OLIVEIRA FILHO, 2004).

Visando o alcance dessa sustentabilidade contínua por parte das empresas, foram 
surgindo diversos debates sobre modelos de gestão voltados precisamente para as ques-
tões ambientais, estando a sustentabilidade presente não somente nos discursos e relató-
rios publicados pelas organizações, mas em seus sistemas de gestão, processos e normas 
internas. Assim, surge um novo gerenciamento que cada vez mais ganha maior importân-
cia no meio empresarial e pode representar a garantia de que o homem será mesmo eco 
eficiente e capaz de alcançar um desenvolvimento sustentável (OLIVEIRA FILHO, 2004). 
Acerca disso, Miranda, Moretto e Moreto (2019) afirma que: 

As práticas de sustentabilidade se definem como parte dos processos de ges-
tão das estruturas organizacionais, contemplando responsabilidades, práti-
cas, procedimentos, processos e recursos para aplicação, elaboração, revisão 
e manutenção da política ambiental empresarial. O principal objetivo é que o 
impacto ambiental das atividades econômicas das empresas seja reduzido ao 
máximo (MIRANDA; MORETTO; MORETO, 2019, p. 10).

Por definição, a gestão é o ato de gerir, e pode ser entendida como um processo de 
tomar decisões sobre objetivos e recursos que integra pessoas, estruturas e recursos orien-
tados para um objetivo comum.  Como uma forma de gerir, tem a gestão ambiental, que 
se define como a administração das atividades econômicas e sociais, a fim de utilizar, da 
melhor maneira, os recursos naturais, preservando a biodiversidade e amenizando os im-
pactos ambientais (BELLEN, 2013).

A gestão ambiental é um aspecto funcional da gestão de uma empresa, que desen-
volve e implanta as políticas e estratégias ambientais. Além dessa ferramenta, a proble-
mática ambiental envolve também o gerenciamento dos assuntos pertinentes ao meio 
ambiente, por meio de um sistema de gestão ambiental, da busca pelo desenvolvimento 
sustentável, da análise do ciclo de vida dos produtos e da questão dos passivos ambientais 
(MIRANDA; MORETTO; MORETO, 2019).

Perante o exposto, essa forma de gerenciamento visa o uso de práticas e métodos 
administrativos que reduzem ao máximo o impacto ambiental das atividades econômicas 
nos recursos da natureza, sendo um sistema de administração empresarial que dá ênfase 
na sustentabilidade e tem como um importante fator o desenvolvimento sustentável (MI-
RANDA; MORETTO; MORETO, 2019).

O desenvolvimento sustentável foi definido pela primeira vez como “aquele que aten-
de às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem a suas próprias necessidades” (ZANATTA, 2017, p. 300), no relatório Nosso Futu-
ro Comum, um dos mais importantes documentos do tempo, materializado em 1987 pela 
comissão criada pela Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a presidência de Gro 
Harlem Brundtland, primeira-ministra da Noruega. À vista disso, a gestão ambiental in-
troduziu a sustentabilidade como critério fundamental de todas as atividades de negócio 
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(BM&FBovespa, 2016; OLIVEIRA FILHO, 2004).

Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável passou a ser assimilado pelas li-
deranças empresariais na forma de Sistema de Gestão Ambiental, que movidas pela de-
manda de seus consumidores e exigências do Governo com uma legislação ambiental 
cada vez mais rígida e determinada, passaram a aspirar um novo modelo de produção que 
zelasse o meio ambiente, adequando os processos industriais da organização para desen-
volver e implantar sistemas de gestão de seus processos e/ou produtos, de maneira que 
os atendessem (MIRANDA; MORETTO; MORETO, 2019). Em relação ao papel das empresas 
nesse contexto, é relevante afirmar que:

Nesse aspecto as empresas têm um papel extremamente relevante. Através 
de uma prática empresarial sustentável, provocando mudança de valores e de 
orientação em seus sistemas operacionais, estarão engajadas à ideia de de-
senvolvimento sustentável e preservação do meio ambiente. Os empresários 
neste novo papel tornam-se cada vez mais aptos a compreender e participar 
das mudanças estruturais na relação de forças nas áreas ambiental, econô-
mica e social. Além disso, desenvolvimento sustentável introduz uma dimen-
são ética e política que considere o desenvolvimento como um processo de 
mudança social, com consequente democratização do acesso aos recursos 
naturais e distribuição equitativa dos custos e benefícios do desenvolvimento 
(KRAEMER et al., 2013, p. 06-07). 

Posto isto, Oliveira Filho (2004, p.123) afirma que: “as organizações precisam partilhar 
o entendimento de que deve existir um objetivo comum, e não um conflito, entre desen-
volvimento econômico e proteção ambiental”. Logo, a Gestão Empresarial para alcançar 
uma sustentabilidade econômica, social e ser ecologicamente correta, precisa contar com 
executivos e profissionais que busquem incorporar tecnologia de produção inovadora, es-
tabelecer regras de decisões estruturadas e que possuam o conhecimento sistêmico exi-
gido. Em outras palavras, espera-se que as empresas deixem de ser problemas e passem a 
fazer parte das soluções (BARBIERI, 2007).

Inicialmente, muitas organizações começaram a adotar tal postura para não serem 
penalizadas. Entretanto, ao longo do tempo passaram a ter uma visão mais ampla sobre 
essas questões, e perceberam a importância tanto para o meio, como também para si pró-
pria (TRINDADE, 2019). Atualmente, ter um negócio voltado para questões ambientais está 
além do simples cumprimento das leis exigidas e para enfatizar esse novo cenário que será 
enfrentado pelas empresas, Trindade cita uma afirmação de Andrade:

Um dos maiores desafios que o mundo enfrentará no próximo milênio é fa-
zer com que as forças de mercado protejam e melhorem a qualidade do am-
biente, com a ajuda de padrões baseados no desempenho e uso criterioso de 
instrumentos econômicos, num contexto harmonioso de regulamentação. O 
novo contexto econômico se caracteriza por uma rígida postura dos clientes 
voltada à expectativa de interagir com organizações, que sejam éticas, com 
boa imagem institucional no mercado e que atuem de forma ecologicamente 
responsável (ANDRADE, 2002, p. 213 apud TRINDADE, 2019, p. 22).

Diante do exposto, nota-se que em 2002 já era previsto que não apenas as empresas 
estariam se conscientizando, mas, principalmente os consumidores e isso é extremamen-
te relevante para a organização, pois, são os clientes que contribuem diretamente para o 
seu crescimento e desenvolvimento no mercado. É válido ressaltar que esses passos e mu-
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danças não se viabilizam de imediato, é necessário que haja um planejamento organizado 
corretamente, para então atingir resultados positivos.

Portanto, é de extrema importância que as organizações apliquem um modelo de 
gestão sustentável, que segundo Fulgencio (2007, apud NIKODEN, et al., 2017) trata-se de 
um modelo que visa manter o crescimento das organizações, sem perder o foco finan-
ceiro, levando em consideração as variáveis éticas, sociais, políticas e ambientais, atuando 
com pró-atividade e de maneira responsável. Sendo assim, ser uma empresa sustentável 
significa simultaneamente criar valor a longo prazo aos consumidores e acionistas e con-
tribuir para a solução dos problemas socioambientais, alcançando um equilíbrio entre os 
pilares atualmente denominados ESG (BARBIERI, 2007).

4. AS PRÁTICAS E SUA DIVULGAÇÃO AMBIENTAL
As métricas de desempenho nas empresas são importantes ferramentas de gestão. 

É através dessas ferramentas que os gestores podem analisar os caminhos adotados e de-
cidir por expandir nas estratégias utilizadas ou definir alternativas para agir sobre as que 
não surtiram efeitos satisfatórios. Nos últimos anos, com o intuito de maximizar o seu va-
lor, muitas empresas têm adotado o critério Environmental, Social and Governance (ESG) 
para fazer essa análise (SILVA, 2020).

O termo ESG surgiu pela primeira vez em 2004, no relatório denominado Who Cares 
Wins (Ganha quem se importa), onde, o então secretário-geral da ONU Kofi Annan, insti-
gou presidentes de grandes instituições financeiras a pensar como integrar fatores sociais, 
ambientais e de governança no mercado de capitais. O seu principal objetivo era engajar 
empresas e organizações na adoção de princípios nas áreas de direitos humanos, trabalho, 
meio ambiente e anticorrupção, o que ocasionou uma crescente busca pelo entendimen-
to e aplicabilidade desse termo (CRUZ, 2022; BERTÃO, 2022).

No Brasil, de acordo com levantamento do Google Trends feito a pedido do Valor, o 
interesse de busca pelo termo praticamente triplicou no intervalo entre fevereiro de 2021 a 
fevereiro de 2022. As buscas cresceram em média 150% quando comparadas aos 12 meses 
anteriores a esse intervalo, o que fez do Brasil o país latino-americano que mais pesquisou 
pela sigla ESG e um dos 25 países no mundo que mais buscou pela temática nesse período 
(BERTÃO, 2022).

A Sigla provém da expressão inglesa Environmental, Social, and Governance (Am-
biental, Social e Governança) e passou a ser uma forma de se referir ao que empresas estão 
fazendo para serem socialmente responsáveis, ambientalmente sustentáveis e adminis-
tradas de forma correta. Ou seja, ela resume a proposta de que um negócio deve ser ava-
liado não só pelos critérios usuais do mercado, como rentabilidade, segurança, competiti-
vidade, resiliência, mas também pelos seus atributos ambientais, sociais e de governança 
corporativa (CRUZ, 2022; BERTÃO, 2022).

O pilar Governance associa-se às políticas, processos, estratégias e orientações de ad-
ministração das empresas e entidades. Esse termo “governança corporativa” substituiu o 
termo econômico, pois, amplia a visão e engloba não somente o resultado comercial, mas 
também abrange temas como a conduta corporativa, práticas anticorrupção, auditorias, 
respeito aos direitos dos consumidores, fornecedores e investidores, transparência de da-
dos, dentre outros (BERTÃO, 2022; COSTA; FEREZIN, 2021). 

O pilar Social relaciona-se à responsabilidade e ao impacto das empresas e entidades 
em prol da sociedade, que envolve todo o público interessado e afetado, inclusive os pró-
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prios funcionários. As questões pautadas nesse pilar, abrangem temas como respeito aos 
direitos humanos e às leis trabalhistas, segurança no trabalho, salário justo, diversidade de 
gênero, raça, etnia, satisfação dos clientes, investimento social relacionamento com a co-
munidade local, dentre outros (BERTÃO, 2022).

O pilar Environmental, foco dessa pesquisa, refere-se às práticas ambientais indispen-
sáveis da empresa, que envolvem tanto os processos internos à organização, como tam-
bém a sua contribuição com as pautas mundiais de aquecimento global, emissão de gases 
poluentes, gestão de resíduos, eficiência energética, dentre outras. Dos três pilares, esse é 
o que é discutido e está na agenda há mais tempo, impulsionando importantes discussões 
a respeito do tema e gerando com frequência correções e atualizações sobre as questões 
relacionadas à proteção do meio ambiente e à sustentabilidade (BERTÃO, 2022).

É importante ressaltar que quando uma empresa decide implementar ou adaptar 
atividades em seus processos, deve ter em mente que seus colaboradores podem se tornar 
seus maiores aliados ou seu maior desafio, pois, é necessário a mudança do comportamento 
das pessoas para alcançar o êxito. A temática também apresenta uma relação direta com o 
meio produtivo, pois, nenhum produto consumido é independente dos recursos naturais, 
até mesmo itens fortemente industriais dependem de empresas como as de mineração e 
petroquímica, a água é necessária em vários estágios da produção e no fim de sua vida útil 
ele virará um resíduo (BERTÃO, 2022; DUTRA, 2021).

O foco das questões ambientais tende a estar em constante mudança ao longo do 
tempo, conforme algumas delas vão sendo consideradas resolvidas e outras se tornam mais 
evidentes, reafirmando a importância de haver uma constante discussão e atualização de 
objetivos e obrigatoriedades a serem cumpridas. Paralelamente a isso, o uso contínuo de 
determinados meios produtivos e o desenvolvimento das sociedades criam novas pressões 
e geram alternativas que depende muito da realidade de cada setor (DUTRA, 2021). 

Perante o exposto, em janeiro de 2020, no Fórum Econômico Mundial, em Davos na 
Suíça, empresários concluíram que as empresas devem olhar mais para os interesses das 
pessoas, que são afetadas e que afetam seus negócios, e não apenas para os interesses dos 
acionistas. A isso deram o nome de capitalismo dos stakeholders, onde, o foco não está 
mais na distribuição dos lucros, mas sim no que a empresa pode fazer para tornar o mun-
do melhor, sem deixar de ganhar dinheiro com seus produtos ou serviços (CRUZ, 2022).

Diante desse contexto, Garcia (2017) declara que esses indicadores ESG são uma das 
maneiras possíveis da organização medir e analisar seus impactos junto aos seus stakehol-
ders. Isso deixa claro que o mundo vive o início de uma nova forma de fazer negócios, onde, 
será cada vez mais inevitável que as empresas mostrem sua responsabilidade e compro-
metimento com o mercado que atuam, com seus consumidores, fornecedores e colabo-
radores, com as comunidades vizinhas, governos, mídia, organizações da sociedade civil e 
seus investidores (BERTÃO, 2022).

É evidente que relacionar questões ambientais nas atividades empresariais não se 
trata mais de apenas cumprir um dever legal ou moral, ela direciona a atividade econômica 
para uma formatação de negócios mais coerente e aderente com as agendas, sendo 
indispensável sua adoção (ENGELMANN; NASCIMENTO, 2021). Porém, tão importante 
quanto a implementação desses pilares, é a sua divulgação, pois, a comunicação está in-
timamente ligada à formação da imagem da organização perante seus vários públicos de 
relacionamento (LOBATO; NEIVA, 2021).

Anteriormente, a divulgação de fatos sobre o meio ambiente acontecia na grande 
imprensa de forma pontual, o que dificultava a criação de uma visão global a respeito do 
tema. Mas, a partir do momento em que um problema ambiental é exposto abertamente 
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para diversos públicos, as pessoas se comunicam e compartilham seus pontos de vista, au-
mentando as oportunidades de comunicação e influência, em um movimento que pauta 
o pensamento coletivo. Isso pode influenciar o consumo ou até mesmo levar ao reposicio-
namento de produtos, pois, o consumidor a cada dia entende que, ao substituir um pro-
duto por um similar ecologicamente correto, contribui de alguma forma para diminuir os 
problemas socioambientais (DUTRA, 2021).

Lobato e Neiva (2021), afirmam que a crença no discurso e as consequentes relações 
de confiança, são tributárias de uma produção adequada de materiais que evidenciem a 
essência das organizações e seu trajeto na sociedade, defendendo a ideia de que os rela-
tórios ambientais são uma das mais relevantes peças editoriais para o posicionamento e 
a efetivação social de discursos sobre o desenvolvimento sustentável nas organizações. 
Acerca desses relatórios ambientais, Barbieri (2007) afirma que:

Denominam-se relatórios ambientais as comunicações veiculadas por qual-
quer meio, impresso ou eletrônico, para divulgar os aspectos ambientais da 
organização, seus impactos e o que ela faz e pretende fazer em relação a eles 
[...]. A divulgação voluntária do desempenho ambiental de uma dada empre-
sa depende de como seus dirigentes entendem a responsabilidade social da 
empresa (BARBIERI, 2007, p. 249-251).

Apesar de apresentarem diferentes periodicidades e prevalência do escopo anual, de 
modo geral, esses relatórios podem reunir dados econômico-financeiros e ESG das orga-
nizações, onde detalham seus investimentos e apresentam seu perfil corporativo, eviden-
ciando sua missão, visão, seus valores e também sua estratégia. Na perspectiva da Global 
Reporting Initiative (GRI), suas principais contribuições são detalhar as estratégias das or-
ganizações com foco no futuro, aprimorar o diálogo entre acionistas e stakeholders e con-
tribuir para uma mudança de mentalidade nos negócios (LOBATO; NEIVA, 2021).

Em suma, esses relatórios teriam como principal funcionalidade fixar através de dis-
cursos as práticas que já compõem a estratégia e o modelo de gestão adotados pelas 
organizações, bem como indicar os pontos de evolução necessária, suas metas para o fu-
turo, os temas controversos e os desafios dos negócios, lançando compromissos sobre eles 
sempre que possível (LOBATO; NEIVA, 2021). Porém, unicamente essa comunicação não 
satisfaz, Nassar e Cogo (2011) afirmam que:

Para conhecer uma empresa, avaliá-la com coerência e responsabilidade, crer 
no seu discurso e estabelecer uma relação de confiança, é preciso olhar sua 
trajetória no tempo, na perspectiva histórica, que contém todas as responsabi-
lidades – cumpridas ou não. Não é uma comunicação pontual e instrumental, 
com objetivos de curto prazo desconectados de uma visão global, mas sim 
uma postura holística que parte do princípio de que é preciso conhecer a em-
presa por inteiro, seus interesses e suas necessidades e perceber as identida-
des em trânsito (NASSAR; COGO, 2011, p. 55).

Para a elaboração desses relatórios, primeiramente é importante conhecer quem são 
os diferentes atores sociais com interesse no desempenho ambiental da empresa, para 
depois decidir o que divulgar e qual a melhor maneira de fazer isso para cada um dos 
usuários identificados, pois, é necessário dar informações que atendam às exigências ou 
interesses desses usuários específicos, até mesmo para que a comunicação seja completa 
e haja feedbacks (BARBIERI, 2007). 

De maneira geral, enquanto a comunicação mercadológica se baseia mais em marke-
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ting e persuasão, contribuindo para a formação de uma imagem que dialogue com seu 
público, obtenha seu apoio e simpatia. A comunicação institucional é aqui a mais valiosa 
em termos discursivos para alcançar a imagem de empresa responsável, pois, para que 
haja eficiência nesse processo, é essencial que acionistas e colaboradores estejam compro-
metidos com os discursos emitidos externamente pela companhia, uma vez que, um bom 
trabalho interno é a base da estratégia discursiva da comunicação externa (SILVA, 2020). 

Apesar de haver alguns condicionantes comuns sobre as empresas, as suas respostas 
estratégicas não são uniformes. As estratégias ambientais diferem de uma empresa para 
outra, pois, as próprias contingências relacionadas às questões ambientais que atuam so-
bre elas não são totalmente iguais e estas ainda podem fazer escolhas diferentes sobre 
como pretendem responder às pressões de seu ambiente de negócios. Além disso, exis-
tem outros fatores como: alguns setores são mais regulamentados do que outros, alguns 
mercados são mais competitivos, alguns consumidores são mais exigentes do que outros, 
algumas cadeias de produtos são mais organizadas, e assim por diante (SOUZA, 2013). 

Portanto, é de se supor que não só empresas de campos diferentes difiram quanto à 
forma de responder a um mesmo conjunto de contingências ambientais, como também 
as de um mesmo campo organizacional tendam a apresentar contingências diferentes 
e exigir respostas também diferentes, o que implica em uma certa diversidade de tipos 
de estratégias ambientais adotadas na busca por impactar sua visibilidade positivamente 
através de comunicações (SOUZA, 2013).

5. IMPLEMENTAÇÃO E PRINCIPAIS DECORRÊNCIAS
Existe o mito de que realizar investimentos ambientais é muito caro. Porém, é hora 

de fazer uma outra afirmação: o custo de não investir no desenvolvimento ambiental é 
muito maior, quando considerado um horizonte de 5 ou 10 anos. Esse é um exercício difícil, 
uma vez que, ao tratar do longo prazo, o nível de incerteza é maior. Mas, a humanidade 
encontra-se em um momento em que o custo de não desenvolver ações socioambientais 
sólidas, dentro de um plano estratégico, começa a superar os investimentos necessários 
para fazer com que as iniciativas aconteçam (DUTRA, 2021). 

Com a evolução do entendimento do que significa atuar em defesa do desenvolvi-
mento sustentável, inclusive por meio de compromissos intersetoriais e transnacionais, 
como as agendas da Organização das Nações Unidas (ONU), a noção de sustentabilidade 
mergulha no cotidiano das organizações e passa a ser indutora de novas premissas de 
trabalho, de práticas de maior transparência, equilíbrio e ganho mútuo entre elas e seus 
stakeholders (LOBATO; NEIVA, 2021).

Em um momento de transição para uma economia mais sustentável, as empresas 
precisam equilibrar suas ações para capturar valor tanto no curto prazo quanto em um ho-
rizonte de tempo mais amplo.  Abandonar completamente os posicionamentos, processos 
produtivos e produtos atuais para adotar o que funcionará daqui a alguns anos gera uma 
ruptura com potencial destrutivo para o negócio. Os mecanismos de transição são a chave 
para realizar a migração para uma economia mais sustentável sem perder valor econômi-
co (DUTRA, 2021).

Longe de ser um modismo passageiro, a agenda ESG incorpora preocupações pro-
fundas e já se firmou no meio empresarial como um componente indispensável para qual-
quer estratégia corporativa e quem ignorar o tema poderá comprometer a viabilidade de 
seu negócio no futuro. Será cada vez mais necessário que as empresas mostrem sua res-
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ponsabilidade e comprometimento com os seus stakeholders, do contrário, poderão per-
der receitas, serem alvo de boicotes de consumidores, se tornarem menos competitivas e 
até virarem obsoletas (DUTRA, 2021; BERTÃO, 2022).

As empresas que tratam com descaso seus problemas ambientais tendem a 
incorrer em custos mais elevados com multas, sanções legais, além da perda 
de competitividade de seus produtos, em um mercado cujos consumidores 
valorizam, cada vez mais, a qualidade de vida e, consequentemente, produtos 
e processos produtivos em harmonia com o meio ambiente (MOURA, 2011, 
p.86).

Zanatta (2017) afirma que associar a imagem de uma organização à consciência am-
biental, demonstrando processos e métodos em seus relatórios em prol desse pilar, é um 
elemento chave para satisfazer a sociedade e obter credibilidade. Logo, ao alcançar o sta-
tus de ser sustentável perante os consumidores e investidores a empresa cria uma ima-
gem positiva que abre portas para novos negócios, melhora sua margem de lucro, ganha 
vantagem competitiva e conduz todos os níveis organizacionais rumo ao desenvolvimen-
to sustentável (MIRANDA; MORETTO; MORETO, 2019). 

Fundamentado nisso, os empresários começaram a constatar que ter uma postura 
considerada ambientalmente correta em seus processos de gestão, refletia diretamen-
te na produtividade, qualidade e consequentemente, ocasionava melhores resultados fi-
nanceiros. Como forma de verificar e divulgar as empresas que apresentam essa postura, 
estabeleceu-se sistemas de avaliação de desempenho ambiental, com normas e critérios 
padronizados em todo o mundo, sendo os indicadores ESG uma das maneiras possíveis 
para medir os impactos e a criação de valor pelas empresas junto aos seus stakeholders 
(MIRANDA; MORETTO; MORETO, 2019; GARCIA, 2017).

Além disso, o progresso direcionado para a sustentabilidade, aliado a uma atividade 
empresarial de qualidade, pode ainda colaborar na identificação de companhias que pos-
suem um modelo de negócio mais competitivo para o futuro e com práticas que vão ao 
encontro de valores que a sociedade vem questionando. Consequentemente, alcançar o 
status de ser sustentável pode ser a diferença entre mera sobrevivência no mercado e su-
cesso (ZANATTA, 2017; SILVA, 2020).

As responsabilidades ambientais, sociais e corporativas também afetam o valor atri-
buído pelos acionistas às companhias e, deste modo, influenciam no desempenho de por-
tfólios de investimento financeiro, viabilizando ou não investimentos produtivos de acordo 
com o risco ambiental e social que as atividades de determinadas empresas apresentam 
aos potenciais investidores (TRINDADE, 2019). Em outras palavras, um bom desempenho 
ESG além de proporcionar uma análise dos riscos antes de investir, pode aumentar a con-
fiança do investidor.

Um dos principais benefícios dessas práticas é que as empresas com foco nessas 
preocupações, ao incorporarem aspectos ecoeficientes em seus processos produtivos, se 
preocupar com o desperdício e o descarte apropriado de resíduos, oferecer condições de 
desenvolvimento de uma cultura ambiental na organização, dentre outras ações ambien-
talmente corretas, participam e contribuem principalmente com os Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) nº 6, 7, 9, 12 e 13 da Agenda 2030 da ONU (DIAS, 2009; ONU, 2015).

De acordo com a ONU (2015) o ODS de número 6 é sobre água potável e saneamento, 
e visa garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento 
para todos. As empresas podem participar e contribuir principalmente com seu tópico 6.3 
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que tem por objetivo até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eli-
minando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 
reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando substan-
cialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente.

O ODS de número 7 trata da energia limpa e acessível, buscando garantir o acesso a 
fontes de energia fiáveis, sustentáveis e modernas para todos. As empresas podem partici-
par e contribuir principalmente com seu tópico 7.2 aderindo mudanças em seu processo de 
produção e no tipo de energia utilizada, pois, esse tópico visa até 2030, aumentar substan-
cialmente a participação de energias renováveis na matriz energética global (ONU, 2015).

É relatado na ONU (2015) que o ODS de número 9 é com foco na indústria, inovação 
e infraestrutura e visa construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização in-
clusiva e sustentável e fomentar a inovação. O seu tópico 9.4 tem por objetivo até 2030, 
modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, com efi-
ciência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e processos indus-
triais limpos e ambientalmente corretos; com todos os países atuando de acordo com suas 
respectivas capacidades 

A ONU (2015) expressa que o ODS de número 12 é sobre garantir o consumo e produ-
ção responsáveis, sendo o ODS que as organizações mais focam em suas ações e contri-
buem. Os seus tópicos 12.2, 12.4, 12.5, 12.6 e 12.7 expressam suscintamente sobre alcançar a 
gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais, alcançar o manejo ambiental-
mente saudável, reduzir significativamente emissões para o ar, água e solo, minimizando 
seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente, reduzir substancial-
mente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso. E ain-
da integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios e realizar compras 
públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais.

Já o ODS de número 13 tem por objetivo adotar medidas urgentes para combater as 
alterações climáticas e os seus impactos através do reforço à capacidade de adaptação a 
riscos e às catástrofes naturais, integração de medidas da mudança do clima nas políticas, 
estratégias e planejamentos nacionais, melhorando a educação, aumentando a conscien-
tização sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do 
clima (ONU, 2015).

Esse movimento no âmbito dos negócios, como é evidente, tem grande convergên-
cia com a agenda da sustentabilidade, especialmente no que diz respeito às expectativas 
sobre o papel das empresas e dos investidores na transição para uma sociedade economi-
camente próspera, socialmente justa e ambientalmente viável. Porém, apesar das conver-
gências entre vários aspectos, Belinky alerta que o ESG não é um novo nome para susten-
tabilidade e não a substitui (BELINKY, 2021). Ele afirma ainda que:

Para que a enorme capacidade de mobilização de recursos da perspectiva 
ESG cumpra de fato sua promessa, é necessário alinhá-la com o conceito mais 
amplo de sustentabilidade [...]. Apesar de as perspectivas ESG e a Agenda 2030 
terem uma coincidência de escopo — ambas tratam dos mesmos temas e 
são orientadas pela ideia de avançar rumo ao desenvolvimento sustentável —, 
existem significativas diferenças entre elas. E, mais importante, essas diferen-
ças têm implicações para que se atinjam os objetivos necessários à garantia 
de segurança e bem-estar das presentes e futuras gerações. Consequente-
mente, não se pode simplesmente assumir que a adoção de uma perspectiva 
ESG nos levará automaticamente à sustentabilidade (BELINKY, 2021, p. 40).
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Posto isso, para que o potencial pleno dessa perspectiva seja aproveitado, é indispen-
sável que gestores e investidores percebam que é preciso ultrapassar esse entendimento 
básico, na qual, a perspectiva ESG esgota toda a contribuição do setor empresarial no que 
diz respeito ao desenvolvimento sustentável e por si só gera a sensação de dever cumpri-
do. É essencial adotar critérios que balizem as práticas ESG esperadas das empresas não 
só pela lógica dos negócios, mas também pela firme intenção de aproximar sua ambição 
à expressa na Agenda 2030 e nos ODS (BELINKY, 2021).

Por fim, além de optar por adotar práticas voltadas para o desenvolvimento susten-
tável em sua gestão, as próprias organizações podem conseguir influenciar e afetar o ciclo 
de produção e o desenvolvimento de produtos e serviços umas das outras ao exigirem que 
seus fornecedores e parceiros comerciais se adaptem a essas questões para fazer associa-
ções (CRUZ, 2022).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os estudos discutidos neste trabalho salientam que tem havido uma evolução no 

posicionamento das empresas em relação à incorporação do pilar ambiental na gestão 
empresarial. Ao contextualizar a gestão ambiental e a sustentabilidade, percebeu-se que 
esses conceitos passaram a ser assimilados de forma integrada pelas lideranças empresa-
riais, como peças fundamentais para alcançar êxito em seus processos. Diante do exposto, 
ficou evidente a seriedade e a indispensabilidade da aplicação de um modelo de gestão 
sustentável, que defende o equilíbrio entre manter o crescimento financeiro e ser ambien-
talmente e socialmente responsável.

A sigla ESG sustenta justamente esse equilíbrio, onde, as lideranças empresariais de-
vem investir em ter um negócio socialmente responsável, ambientalmente sustentável 
e corretamente administrado. Ao conhecer as práticas que compreendem essa sigla, foi 
possível perceber que a temática não é nova, afinal, há décadas já se fala nas práticas in-
corporadas nesses três pilares. A novidade é a disseminação do que envolve as três pala-
vras que compõem a sigla.

Sintetizando as pesquisas aqui expostas, percebeu-se também, que tão importante 
quanto a implementação desses pilares, é a sua divulgação. Ficou evidente que a comu-
nicação é um dos principais instrumentos estratégicos que contribui com a formação de 
imagem e impacta na visibilidade sustentável das organizações, uma vez que, sua prin-
cipal atribuição é fixar através de discursos as práticas que já compõem a estratégia e o 
modelo de gestão adotado, bem como indicar os pontos necessários de evolução e suas 
metas para o futuro.

Desse modo, conclui-se que associar a imagem de uma organização à consciência 
ambiental, demonstrando processos e métodos em seus relatórios em prol desse pilar, é 
um elemento chave para o alcance da visibilidade sustentável perante seus diversos stake-
holders. Além de impactar na visibilidade, essas ações também abrem portas para novos 
negócios, melhoram a margem de lucro, geram vantagens competitivas, afetam o valor 
atribuído pelos acionistas e contribuem com os ODS da Agenda 2030 da ONU, conduzindo 
todos os níveis organizacionais rumo ao desenvolvimento sustentável.
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Resumo 

A logística reversa é definida, como um processo de organização e controle de flu-
xo dos resíduos relacionados ao pós-consumo e pós-venda.  A vida de um produto, 
não termina após sua entrega ao cliente, eles se tornam obsoletos e tem o dever de 

retornarem ao seu ponto de origem. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho dissertar 
sobre a importância da logística reversa nos processos industriais de empresas através de 
uma profunda revisão bibliográfica e atualizada. A metodologia aplicada trata-se de uma 
revisão bibliográfica, utilizando como método qualitativo e descritivo, a busca foi realizada 
através dos buscadores eletrônicos, revistas científicas, monografias e teses envolvendo a 
temática discutida sobre engenharia ambiental. Além disso, observou-se a grande ques-
tão é como as empresas podem obter ganhos de imagem mesmo que a implementação 
de processos logísticos seja lenta e, mesmo assim, a diferenciação de valor agregado ao 
produto final é cada vez mais uma prioridade. Clientes e consumidores exigem cada vez 
mais produtos de maior qualidade a preços acessíveis e estão atentos a questões cada vez 
mais atuais que afetam diretamente a vida das pessoas, como segurança, meio ambiente 
e saúde.

Palavras-chave: Ciclo de vida do produto, competitividade, fluxo reverso, redução de 
custos. 

Abstract

Reverse logistics is defined as a process for organizing and controlling the flow of waste 
related to post-consumption and post-sales. The life of a product does not end after 
its delivery to the customer, they become obsolete and have a duty to return to their 

point of origin. In this context, the objective of this work is to discuss the importance of re-
verse logistics in the industrial processes of companies through a thorough and updated 
bibliographic review. The methodology applied is a bibliographic review, using a qualitati-
ve and descriptive method, the search was carried out through electronic search engines, 
scientific journals, monographs and theses involving the theme discussed on environmen-
tal engineering. In addition, the big question was how companies can gain image even if 
the implementation of logistical processes is slow and, even so, the differentiation of added 
value to the final product is increasingly a priority. Customers and consumers increasingly 
demand higher quality products at affordable prices and are aware of increasingly current 
issues that directly affect people’s lives, such as safety, environment and health.

Keywords: Product life cycle, competitiveness, reverse flow, cost reduction
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1. INTRODUÇÃO
A Logística Reversa é definida, como um processo de organização e controle de fluxo 

dos resíduos relacionados ao pós-consumo e pós-venda.  A vida de um produto, não ter-
mina após sua entrega ao cliente, eles se tornam obsoletos e tem o dever de retornarem 
ao seu ponto de origem. Trata-se basicamente, do retorno de produtos, embalagens e/ou 
materiais do usuário até o fabricante que poderá tratá-los e reutilizá-los ou dar a destina-
ção correta àquele material (DAHER et al., 2004).

 O tema escolhido tem como foco, o estudo da gestão dos resíduos gerados pelas 
atividades residenciais e pode ser identificado como ameaça a fauna e flora quando não 
são tratados corretamente. De acordo com o seguimento da empresa, o fato é que todas 
produzem muito resíduo diariamente, e o acúmulo de resíduos é um grave problema que 
acarreta impactos ao meio ambiente.

Diante desse contexto, justifica-se que a Logística Reversa é uma atividade muito im-
portante para as organizações e a sociedade envolvida, pois é um meio de fechar o ciclo de 
vida útil das embalagens, fazendo com que voltem para cadeia de produção, agregando 
valor, reduzindo custo e, além do mais, cooperando na preservação ambiental

Nota-se que o grande crescimento populacional nas cidades, o crescimento econômi-
co e industrial, o consumo desenfreado da população, que tem como consequência uma 
alta geração de resíduos. Um dos principais desafios ambientais é, a grande quantidade de 
resíduos gerados, a maioria sem tratamento adequado o que já é um problema recorrente. 
Portanto, a questão que orienta essa pesquisa é: como a ferramenta logística reversa pode 
contribuir na gestão de resíduos das empresas de maneira eficaz?

No objetivo geral do presente estudo dissertar sobre a importância da logística rever-
sa nos processos industriais de empresas através de uma profunda revisão bibliográfica e 
atualizada. Além dos objetivos específicos que são relatar os conceitos e a importância da 
logística reversa nas empresas, no Brasil e no mundo; estudar a cadeia produtiva, a logís-
tica reversa de pós-venda e pós-consumo, desde o ponto de consumo, até a destinação 
final ambientalmente correta e compreender os benefícios da logística reversa ao meio 
ambiente, e os fatores para sua aplicação.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo 
e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Li-
vros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2010 até 2021. Foram selecionados trabalhos 
publicados nos últimos 11 anos, na língua portuguesa.

2. LOGISTICA RESERVA
Rogers e Tibben-Lembke (2010) definem a logística reversa como o planejamento, 

inserção e controle da movimentação de matérias-primas e produtos em processo, bem 
como produtos acabados e informações dos consumidores finais aos fornecedores para 
repor valor ou destinação ambiental adequada.
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Leite (2013) estende a definição de logística reversa e sustentabilidade para o setor lo-
gístico, por meio do canal de distribuição reversa, desde o retorno de mercadorias pós-ven-
da e pós-consumo até o ciclo produtivo, planejamento, operações e processos de controle. 
Informações logísticas correspondentes, agregando-lhes valor de diferentes propriedades 
econômicas, ecológicas, legais e logísticas.

Adlmaier e Sellitto (2017) deram continuidade ao conceito de Leite (2013), referindo-
-se à Logistica Reserva (LR) como o campo da logística comercial, visando agregar valor 
econômico, gerenciando todos os aspectos logísticos do ciclo de retorno da produção por 
meio dos canais de distribuição de forma integrada, pós-consumo e reversão ambiental 
na medida em que é reintegrado na forma de insumos ou matérias-primas em algum mo-
mento do ciclo produtivo de origem ou em outro ciclo produtivo.

Segundo Andrade, Ferreira e Santos (2019), o setor de logística é o principal fator mo-
tivador. As empresas implementam a LR em razão de: legislação, razões competitivas, me-
lhoria da imagem corporativa, reavaliação econômica, renovação de estoques, benefícios 
econômicos, responsabilidade socioambiental, recuperação de ativos e/ou valor e presta-
ção de serviços diversos.

Dessa forma, resumem-se as atividades da logística reversa em cinco funções básicas:

a)	 planejamento, implementação e controle dos fluxos de materiais e informações 
desde o ponto de consumo até a fonte; 

b)	 a movimentação dos produtos ao longo da cadeia produtiva, dos consumidores 
aos produtores;

c)	 buscar um melhor aproveitamento dos recursos, reduzindo o consumo de energia, 
ou reduzindo a quantidade de material utilizado, ou reutilizando, reutilizando ou 
reciclando resíduos;

d)	 recuperação de valor e

e)	 segurança no destino após o uso. Os benefícios potenciais da logística reversa po-
dem ser agrupados em três níveis distintos:

f)	 exigências ambientais que levam as empresas a focar na destinação final dos pro-
dutos e embalagens (HU; SHEU; HAUNG, 2012);

g)	 eficiência econômica, porque permite a geração de ganhos financeiros pela eco-
nomia no uso de recursos (MINAHAN, 2018);

h)	 ganho de imagem que a empresa pode ter perante seus acionistas, além de elevar 
o prestígio da marca e sua imagem no mercado de atuação (ROGERS; TIBBEN-
-LEMBKE, 2018).

De fato, o principal objetivo da logística reversa é diminuir a poluição ambiental e o 
desperdício de insumos, além de reutilizar e reciclar produtos. Por exemplo, organizações 
como supermercados, industriais e lojas descartam grandes quantidades de materiais re-
cicláveis ​​como papel, papelão, paletes de madeira, plásticos e outros resíduos industriais 
com grande potencial de reutilização ou reciclagem.

De acordo com Rogers e Tibben-Lembke (2018), a reutilização de materiais e a eco-
nomia das embalagens recicláveis ​​ têm inspirado um número crescente de iniciativas e 
esforços para implementar a logística reversa para reciclar produtos com eficiência. Na 
logística reversa é bastante normal uma empresa ter que recolher o produto ou equipa-
mento como um todo, inclusive os componentes que não podem atendê-los, por exemplo: 
mesmo que possa usar a parte da caixa da bateria, tem que recolher a parte inteira, inclu-



32Temas de Direito Contemporâneo - Vol. 03 (2023)

Capítulo 2

sive a parte química, que é reciclagem, mas nem sempre beneficia, ou as empresas me-
talúrgicas apenas coletam peças metálicas de veículos descartados, pneus descartados, 
estofados, lubrificantes, plásticos etc.

A logística reversa pode ser entendida como um processo complementar à logística 
tradicional, pois tem o papel de levar produtos dos fornecedores aos clientes intermediá-
rios ou finais, a logística reversa deve completar o ciclo para trazer os produtos já utilizados 
de diversos pontos de consumo de volta à origem (LACERDA, 2012).

De acordo com a Sociedade de Toxicologia Ambiental e Química o procedimento de 
logística reversa, o produto passa pela etapa de reciclagem e retorno da cadeia até ser eli-
minado, abrangendo o ciclo de vida do produto desde a seleção dos materiais utilizados no 
produto e sua embalagem até a correção ecológica (SETAC, 2013).

Em Reiter (2013), a logística reversa é uma área da logística comercial que busca equa-
cionar os aspectos logísticos das devoluções com a produção ou ciclo de negócios por 
meio de múltiplos canais de distribuição reversa pós-venda e pós-venda. consumo, agre-
gando valor econômico, ecológico e legal, como mostra a Figura 1.

Figura 1- Processo Logistico Reverso

Fonte: Atkinson et al (2011)

A logística reversa de pós-venda é o fluxo físico e correspondente equivalência de in-
formações e ramos de operações da logística que devolvem mercadorias não utilizadas ou 
raramente usadas aos elos diretos da cadeia de distribuição por diversos motivos com por 
exemplo os equipamentos eletrônicos defeituosos (ZIMERMANN, GRAEML, 2013).

Ao mesmo tempo, o pós-consumo é o campo da logística, que equaciona e opera-
cionaliza o fluxo físico de mercadorias que chegaram ao fim de sua vida útil ou foram 
parcialmente utilizadas e têm a possibilidade de serem reutilizadas com as informações 
correspondentes (CHAVES; MARTINS, 2015).

A logística reversa envolve o fluxo de materiais de volta à empresa por um motivo, 
como devolução de produtos defeituosos, devolução de embalagens, devolução de pro-
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dutos e/ou materiais que atendem aos requisitos regulamentares. A atividade principal é 
recolher o produto a ser reciclado e, após o reprocessamento, distribuí-lo e devolvê-lo ao 
mercado, ou, se não houver mais possibilidade de reaproveitamento, depositá-lo na forma 
de lixo em algum depósito.

Conforme afirma o artigo 225 da Constituição Federal, “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado”, que são “coisas boas que as pessoas usam em 
conjunto e são essenciais para uma qualidade de vida saudável” (BRASIL, 2010).

Dessa forma, é direito e dever de todos proteger, defender e preservar o meio am-
biente para as gerações futuras. Nesse sentido, foi promulgada a Lei nº 12.305/10, comu-
mente conhecida como Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece os 
objetivos, princípios e mecanismos para a disposição de resíduos sólidos e estabelece os 
princípios para a gestão desses resíduos sólidos. resíduos. algumas orientações. 

 A Lei n.12.305/2010 determina como os rejeitos devem ser manuseados sem prejudi-
car o meio ambiente. Também afirma que todos os resíduos devem ser eliminados antes 
de serem finalizados; qualquer um que infringir esta lei enfrentará penalidades passivas, 
incluindo prisão. Esta lei visa incentivar o tratamento e a reutilização de resíduos em vez 
de simplesmente descartá-los. Além disso, interpreta a responsabilidade como uma res-
ponsabilidade conjunta entre governos e sociedade, bem como empresas (BRASIL, 2010).

A constante mudança tecnológica e o aumento de materiais descartados diariamente 
levam a uma menor vida útil do produto. Isso leva a que mais materiais sejam descartados 
todos os dias, o que, por sua vez, causa mais poluição ambiental. Isso se deve à má gestão 
de resíduos sólidos que causa poluição do solo, do ar e das águas subterrâneas. Além disso, 
isso pode causar poluição visual também.

Empresas mal administradas podem sofrer penalidades, como multas ou a suspen-
são de suas atividades. Estes incluem métodos de gestão de resíduos prejudiciais à saúde 
que podem poluir ainda mais o meio ambiente e ter um impacto significativo nos ecossis-
temas e grandes grupos de pessoas. Para mitigar isso, foi promulgada a Lei nº 12.305/2010, 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Essa lei enfatiza as responsa-
bilidades das empresas em gerenciar adequadamente seus resíduos.

Como os fabricantes devem levar em conta o impacto ambiental de seus produtos, 
leis rígidas foram implementadas. Isso significa que os fabricantes não são apenas respon-
sáveis ​​pelo resultado final de sua produção; eles também são responsáveis ​​por cada etapa 
intermediária. Isso leva à prevalência da logística reversa nas operações de muitas em-
presas. Coisas como recalls, datas de validade de produtos, devoluções, trocas e produtos 
perigosos exigem atenção de logística reversa.

Lacerda (2012) destaca três causas básicas:

a)	 Preocupações ambientais: No Brasil e na Alemanha — assim como em muitos ou-
tros países — as leis ambientais normalmente exigem que os produtos considerem 
todo o ciclo de vida de seu produto. Isso significa que as empresas são obrigadas 
a assumir a responsabilidade legal pelo destino dos produtos e pelo impacto que 
eles têm no meio ambiente depois que os clientes os compram.

b)	 Diferenciação do serviço: Os clientes valorizam os fornecedores com políticas de 
devolução flexíveis. Isso porque a devolução de produtos está relacionada à inten-
sificação das leis de defesa do consumidor. Essas leis garantem o direito de trocar 
ou devolver mercadorias compradas, o que significa que os fornecedores precisam 
montar estruturas para receber, classificar e devolver produtos.
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c)	 Redução de custos: O aumento da reciclagem e reutilização de materiais estimu-
lou novas iniciativas de fluxo reverso. Essas iniciativas trouxeram benefícios signi-
ficativos para a empresa.

De acordo com Mueller (2015), os resíduos que sobraram do processo de fabricação 
devem ser adequadamente manuseados, movimentados e armazenados. Isso inclui a 
transferência de resíduos restantes para as seções apropriadas da fábrica ou a remoção 
total do processo de fabricação. Embora os resíduos não possam ser reaproveitados para 
novos produtos, a logística reversa permite que essas sobras sejam utilizadas de outras 
formas dentro da fábrica.

Os canais de logística reversa são necessários para o manuseio de produtos de alto 
risco com produtos químicos tóxicos e/ou radioativos. Isso inclui devolver ao meio ambien-
te embalagens cheias de pesticidas; o perigo representado por esses produtos é iminente. 
Outro motivo comum para utilizar os canais de logística reversa é quando os alimentos são 
devolvidos aos supermercados.

De acordo com Chaves e Martins (2015) as marcas perdem credibilidade quando seus 
produtos são contaminados. É por isso que é do interesse dos fabricantes e varejistas com-
partilhar o custo das devoluções por meio de um sistema reverso. Isso permite que eles 
protejam suas margens de lucro e imagem com o mínimo de despesas adicionais. 

Dias (2011) explica que o ciclo de vida de um produto exige três considerações. em 
primeiro lugar, deve-se considerar a logística do reverso de um produto. Em segundo lu-
gar, o conceito de ciclo de vida requer a compreensão da evolução do produto. Terceiro, o 
conceito requer a compreensão do fim da vida útil de um produto.

a)	 Do ponto de vista logístico: depois que um produto é entregue ao cliente, seu ciclo 
de vida não termina. Em vez disso, os produtos quebrados, obsoletos, inutilizáveis ​​
ou saturados de funcionalidade devem ser devolvidos ao seu local de origem para 
descarte, reparo ou reutilização adequados (DIAS, 2011).

b)	 Do ponto de vista financeiro: o gerenciamento do fluxo reverso custa dinheiro adi-
cional além do custo inicial do produto (DIAS, 2011).

c)	 Do ponto de vista ambiental: o gerenciamento do fluxo reverso custa dinheiro adi-
cional além do custo inicial do produto (DIAS, 2011).

Um sinal do crescimento tecnológico que a humanidade experimentou é o aumento 
de produtos de uso único. Leite afirmou que isso se deve à rapidez com que os novos pro-
dutos são lançados. Ele acrescentou que esse é um dos sinais da competitividade das em-
presas modernas. Além disso, o crescimento do segmento de embalagens com grandes 
itens descartáveis ​​alterou significativamente o marketing e a logística.

De acordo com Atkinson et al. (2011), as organizações devem considerar o custo de 
devolução de produtos para reciclagem ou descarte adequado. Isso é considerado parte 
da logística reversa; esses custos devem ser contabilizados usando um sistema contábil 
amplo, como o custeio total. Isso se aplica a produtos ao longo de seu ciclo de vida dessa 
pesquisa e desenvolvimento até suporte ao cliente no fim da vida útil.

Ao adicionar visibilidade aos custos ao longo do ciclo de vida de um produto, o custo 
total do ciclo de vida pode fornecer motivação para novas ideias. Os métodos tradicionais 
de análise de custos, como custeio-alvo e ABC, ainda são eficazes. Conforme visto na Figu-
ra 2, esses métodos podem ser usados ​​juntamente com o custo total do ciclo de vida.



35Editora Pascal

Capítulo 2

Figura 2 - Abordagem do ciclo de vida

Fonte: Atkinson et al (2011)

A logística reversa é uma técnica de negócios recentemente descoberta. Por conta 
disso, as empresas têm dificuldade em entender seu propósito e implementar sistemas 
para isso. O maior problema é a falta de sistemas prontos e a necessidade de desenvolver 
sistemas customizados. Isso ocorre porque a logística reversa requer um tipo específico de 
sistema de informações gerenciais. Recentemente, as empresas aproveitaram as estrutu-
ras logísticas existentes.

Lacerda (2012) afirma que a aplicação de processos de logística reversa proporciona 
melhor redução de custos. Isso ocorre porque os materiais podem ser reutilizados e as 
embalagens retornáveis ​​podem ser usadas para custos reduzidos. O autor cita ainda que a 
extensão do Supply Chain Management (SCM), trata do fluxo de materiais e informações 
ao longo de uma cadeia de suprimentos. Isso inclui o gerenciamento desde os produtores 
de componentes até as montadoras finais, distribuidores e consumidores finais.

Porter (2011) afirma que cadeias inteiras ganham vantagem competitiva ao conhecer 
cada empresa em sua cadeia. Isso porque o entendimento da cadeia ajuda a reduzir os 
custos logísticos.

Quinn (2010) explica que mais atenção deve ser dada pelos gestores ao fato de que 
os processos dentro da cadeia de suprimentos são representados como custos. As escolas 
carecem de sistemas informatizados conectados aos sistemas de logística comercial exis-
tentes. Além disso, é difícil medir o retorno de produtos e materiais nesses sistemas, o que 
torna a implementação desses sistemas ainda mais desafiadora. Empresas mais rápidas 
teriam vantagem sobre seus concorrentes na redução de custos e no melhor atendimento 
ao cliente, uma vez que esses sistemas são cruciais para a redução de custos.

De acordo com Mukhopadhyay e Setaputra (2016) a logística reversa custa às empre-
sas americanas mais de US$ 35 bilhões por ano que os retornos eram um fato inevitável 
pois as empresas são aconselhadas a lidar com isso da maneira mais eficiente possível.
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3. CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO REVERSOS
No ano de 80. Embora tenha começado originalmente por uma necessidade de uma 

indústria que tentava devolver produtos defeituosos às fábricas. O termo cresceu durante 
o nascimento da consciência ambiental global, quando as empresas começaram a perce-
ber as vantagens econômicas da utilização de tais métodos, intensificados depois devido 
às pressões impostas pela escassez e alto custo de determinadas matérias-primas. 

Para Leite (2003), as atividades da Logística Reversa podem ser subdivididas em três 
cadeias independentes, sendo elas: Pós-Vendas e de Pós-Consumo, conforme Figura 3.

Figura 3 – Foco de atuação da Logistica Reversa

Fonte: Leite (2003)

Resíduos industriais são os resíduos de processos industriais. Reutilizar (para outras 
funções) e/ou reciclar (vendido para empresas profissionais) no ciclo secundário é a ação 
mais viável nessa cadeia reversa. Por meio dessas cadeias, diversos benefícios podem ser 
destacados para a organização, como: competitividade, retorno financeiro e imagem cor-
porativa.

Segundo Figuereido (2002), as ações de pós-venda constituem-se em um elemento 
de fidelização, podem até mesmo vir a se transformar em oportunidades de alavancar 
novos negócios, através da prestação de outros serviços não restritos à assistência técnica, 
propiciando o surgimento de uma nova unidade de negócios na organização.

Segundo Leite (2003), a logística reversa pós-consumo é a maneira pela qual bens du-
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ráveis, semiduráveis, descartáveis ​​e resíduos industriais são reaproveitados ou fornecidos 
por seus proprietários ou consumidores após cessar seu uso original. Assim começa o ciclo 
de canais reversos de distribuição, a reintegração dos materiais/produtos coletados ao ci-
clo produtivo como bens de segunda mão, o reaproveitamento e reciclagem de peças ou 
elementos, produzindo novas atividades comerciais e industriais.

O ciclo reverso é essencial porque produtos que demonstram condições reutilizáveis ​​
são frequentemente descartados, desperdiçando o mesmo valor agregado. Há uma forte 
tendência de crescimento na logística reversa pós-consumo devido ao aumento excessivo 
de lançamentos de novos produtos.

Para Leite (2003), são muitas as razões pelas quais as empresas adotam e praticam a 
logística reversa pós-consumo, incluindo econômicas, ecológicas, jurídicas, técnicas etc., 
cuja intensidade e significado variam de empresa para empresa.

Leite (2003) destaca que a aplicação da logística reversa pós-consumo traz vantagens 
econômicas pelo uso de matérias-primas secundárias ou recicladas que são reintegradas 
ao ciclo produtivo, muitas vezes a preços mais baixos em relação às matérias-primas vir-
gens. Assim, também pode reduzir o consumo de insumos energéticos, como economia 
de energia, energia térmica etc., ao mesmo tempo em que foca em fatores de sustentabi-
lidade, ou seja, menores custos de produção e menor uso de recursos naturais.

A logística reversa do pós-venda consiste em delinear, atuar e controlar o processo 
de devolução dos produtos pós-venda de acordo com as seguintes categorias de motivos: 
garantia/qualidade, trocas comerciais e de componentes (LEITE, 2003).

Os produtos de logística pós-venda são menos complexos e bastante diferentes dos 
produtos pós-consumo. Os produtos pós-venda têm um ciclo de vida curto ou não são 
utilizados, sendo devolvidos à cadeia por diversos motivos. Os produtos pós-consumo são 
utilizados até o final de sua vida útil, retornando ao processo após serem rejeitados (SOU-
ZA et al., 2006).

Segundo Leite (2009), esses materiais são convertidos nos chamados produtos pós-
-consumo que podem ser encaminhados para destinos finais tradicionais, como incinera-
ção ou aterros sanitários, onde podem ser reciclados ou até mesmo eventualmente des-
montados.

Segundo Novaes (2004), os produtos descartados, no todo ou em parte, geralmente 
não são mais úteis para os processos industriais. Nessas situações, existem empresas que 
passam pelo método de reaproveitamento, descobrem quais tipos de materiais são ade-
quados para reaproveitamento e os devolvem com segurança à população.

Para Daher, Silva e Fonseca (2004, p.23): 

A reutilização e retirada de resíduos que estudam e gerenciam a maneira como 
os subprodutos do método produtivo serão descartados ou reincorporados ao 
processo. Devido à responsabilidade social, os fabricantes estão cada vez mais 
exigentes com seus produtos, principalmente considerando seus processos 
produtivos, pois se preocupam com seus produtos até o final de sua vida útil.

Leite (2009) defende que os sistemas de reciclagem agregam valor econômico, eco-
lógico e logístico aos bens pós-consumo, criando condições para que os materiais sejam 
reintegrados ao ciclo produtivo, substituindo novas matérias-primas, criando assim uma 
economia reversa. Portanto, está incluído na reciclagem de produtos residuais.

Segundo Souza (2006), a reciclagem é o ato de separar determinados materiais do 
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lixo doméstico, como papel, plástico, vidro e metal, a fim de torná-los úteis novamente. Es-
ses materiais são posteriormente transformados e recolocados no ciclo do mercado con-
sumidor.

No entanto, segundo Dias (2006), essa percepção está ultrapassada, pois o economis-
ta britânico Thomas Robert Malthus publicou em 1798 um artigo intitulado “Um tratado 
sobre a população: como isso afeta o futuro da humanidade” Progresso, no qual discute 
como a população o crescimento esgotará os recursos naturais e, portanto, afetará o cres-
cimento econômico.

Segundo Miller (2008, p. 453), “a reciclagem é uma maneira correta e essencial de 
coletar resíduos e convertê-los em produtos úteis que podem ser vendidos no mercado”. 
Portanto, a reciclagem é a forma mais racional de destinar os resíduos e uma solução para 
o problema da superlotação nos aterros sanitários.

Conforme Monteiro et al., (2003) a reciclagem apresenta as seguintes vantagens: con-
servação de recursos naturais; economia de energia; economia de transporte (devido à re-
dução de material que precisa ser aterrado); geração de emprego e renda; conscientização 
pública sobre questões ambientais.

Dadas as palavras do autor, vale ressaltar que a coleta seletiva é essencial para a reali-
zação do processo de reciclagem. Isso significa que é necessário separar os resíduos orgâ-
nicos e inorgânicos onde são gerados antes de enviá-los para tratamento.

Para Costa (2004) o sistema promove a reciclagem, pois o material ficará mais limpo 
e, portanto, terá maior potencial de reaproveitamento. Quanto a Ornelas (2001) usar e rea-
proveitar cada vez mais alimentos descartados ajuda a reduzir o desperdício e tem impac-
to positivo no equilíbrio econômico e na poluição ambiental.

Segundo Costa (2004), há considerações antes da compra, reduzindo o desperdício, 
reutilizando ao máximo e priorizando os produtos que podem ser usados ​​após o uso. Uma 
nova consciência da reciclagem está nascendo, e um novo termo é reconhecido pela so-
ciedade, chamado pré-ciclagem.

O número de empresas que trabalham com reciclagem está aumentando, pois este é 
um campo ainda em desenvolvimento e muitos empreendedores estão assumindo riscos 
nesse amplo novo nicho de mercado. Segundo a Fiesp, a reciclagem no Brasil gera atual-
mente 4 bilhões de reais por ano e pode chegar a 10 bilhões de reais (PINHEIRO, 2007). O 
próximo capítulo apresentará as vantagens da logística reversa no meio ambiente.

4. OS BENEFÍCIOS DA LOGÍSTICA REVERSA PARA O MEIO AMBIENTE
As empresas que empregam processos de logística reversa precisam estar cientes 

dos custos adicionais que tais processos podem acarretar. Isso significa que dependendo 
de como o processo é planejado, ele pode ser mais ou menos eficiente.

Para Lacerda (2002), existem alguns fatores que, se ajustados adequadamente, po-
dem ter um impacto positivo nas empresas que adotam essa abordagem. Estes são re-
feridos como fatores-chave que afetam a eficiência do processo de logística reversa, tais 
como:

•	 Bom controle de entrada: É preciso avaliar os materiais que serão devolvidos para 
que possam seguir o fluxo reverso perfeitamente, impedindo assim retrabalhos 
futuros.
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•	 Padronizar e mapear o processo: normatizar e mapear corretamente todos os mé-
todos para controle de materiais e posterior melhoria do processo reverso.

•	 Tempo de ciclo reduzido: refere-se ao tempo entre a identificação da necessidade 
de reciclagem (incluindo descarte ou devolução de produtos) e o momento em 
que são processados.

•	 Sistemas de informação: para obter uma melhor identificação do material devolvi-
do pelo consumidor, é necessário um rastreamento eficaz das devoluções, medi-
ção dos tempos de ciclo e danos ao produto.

•	 Rede logística planejada: inclui a necessidade de infraestrutura adequada para lo-
gística reversa, ou seja, para suportar a entrada de materiais usados ​​e a saída de 
materiais processados, ou seja, materiais incluindo instalações para recebimento, 
separação, armazenamento, processamento, embalagem e transporte.

•	 Relacionamento colaborativo entre clientes e fornecedores: devido a uma série 
de fatores no processo de logística reversa, há questões de confiança entre todas 
as partes. As informações sobre responsabilidade por danos aos produtos são um 
exemplo desse fator.

Garcia (2006) demonstram pela seguinte tabela 1, alguns exemplos de taxas de retor-
no de materiais do fluxo reverso de algumas indústrias:

Tabela 1- Percentual de Retorno dos Produtos no Canal Reverso

Fonte:  Garcia (2006)

Observou-se que as taxas variam de acordo com o tipo de setor e, dependendo do 
tipo de negócio, planejar e gerenciar os fluxos reversos é fundamental para a captura de 
valor, assim como revistas e diretórios. Segundo Souza (2010), uma empresa conseguiu 
reduzir custos reaproveitando materiais que poderiam ter sido descartados pelos clien-
tes, como a devolução de revistas não vendidas. Após a exibição, as revistas podem voltar 
às bancas para venda. O processo de logística reversa estabelece medidas para reduzir a 
quantidade de produtos de uso único, gerando benefícios como redução de desperdícios 
e reaproveitamento de materiais.

Existem alguns fatores que levam à aplicação da logística reversa, portanto, Fuller e 
Allen (2005) apresentam cinco: 

1.	 Econômico: associado aos custos de produção, pois produtos e processos preci-
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sam ser adaptados para evitar ou reduzir o impacto ambiental;

2.	 Governo: associa-se à legislação e política ambiental;

3.	 Responsabilidade Corporativa: associado ao compromisso da empresa fabricante 
de recolher seus produtos ao final de sua vida útil;

4.	 Tecnologia: vinculada aos avanços tecnológicos em projetos de reciclagem e pro-
dutos, com o objetivo de reaproveitá-los após serem descartados pela sociedade;

5.	 Logística: Os aspectos logísticos envolvidos na cadeia reversa, como a coleta de 
produtos. Além desses fatores, existem fatores sociais, incluindo governos, empre-
sas, intermediários no processo e pessoas em geral.

A reserva logística pode trazer vantagens diretos para a empresa por meio da recupe-
ração de produtos e redução de custos, além do descarte adequado dos materiais usados. 
Por exemplo, a vida útil dos equipamentos eletrônicos costuma ser curta devido ao pro-
gresso tecnológico acelerado. No entanto, seus componentes podem ser reutilizados.

A concorrência de mercado tem levado as empresas a padronizar procedimentos de 
devolução de produtos para evitar que terceiros conheçam sua tecnologia de produção, 
ou mesmo para descartar a possibilidade de surgimento de novos concorrentes no merca-
do, situação que pode levar à redução do faturamento. Um exemplo é uma empresa de te-
lefonia móvel sediada no Brasil, que por meio de suas concessionárias oferece substituição 
de telefones antigos por novos, pagando aos clientes apenas a diferença de preço entre os 
aparelhos (DAHER, 2004).

Segundo Council of Logistics Management foi construído um canal de distribuição 
reverso para reaproveitar metais ferrosos e não ferrosos, papéis e graxas de restaurantes 
devido aos benefícios proporcionados aos agentes envolvidos. Algumas empresas estão 
implementando processos de devolução de produtos para se proteger contra a futura apli-
cação do governo. Dessa forma, eles não ficarão despreparados quando tiverem que cum-
prir determinadas leis e, com isso, não incorrerão em despesas inesperadas apenas para 
cumprir os requisitos prescritos (CLM, 2003).

Conforme observado por Stock (2008), toda empresa, independentemente do setor, 
porte, tipo de produto ou localização geográfica, pode se beneficiar do planejamento, im-
plementação e controle das atividades de logística reversa, mesmo sem fiscalização go-
vernamental.

De acordo com Leite (2003) os fatores econômicos se manifestam por meio de bene-
fícios diretos e indiretos e eles são:

•	 Benefícios diretos: reaproveitamento de materiais, redução de custos, reciclagem 
de valor agregado.

•	 Benefícios indiretos: cumprimento legislativo esperado, prevenção da concorrên-
cia no mercado, imagem corporativa relacionada à proteção ambiental, melhoria 
do relacionamento fornecedor/cliente.

Governo significa qualquer regulamentação imposta pelo governo às empresas para 
reciclar produtos ou coletar produtos no final de sua vida útil ou após seu descarte para 
evitar a degradação ambiental. A legislação em vários países (principalmente na Europa) 
é muito rígida para os fabricantes, com a obrigação de recolher seus produtos para que 
possam ser reciclados ou descartados adequadamente. Para Young (2006), as empresas 
que fabricam ou distribuem produtos são responsáveis ​​pela limpeza dos produtos que 
fabricam ou distribuem.
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A responsabilidade corporativa está relacionada a um conjunto de valores ou prin-
cípios que de acordo com esse pensamento, os autores apontam as ideias que movem o 
mercado para as práticas de logística reversa. Como destaca Pereira (2010, p.23):

 [...] com a Logística Reversa, as empresas criam imagens diferenciadas e no-
vas oportunidades de lucro introduzindo a preocupação ambiental em seus 
métodos corporativos, buscando constantemente produtos e processos de 
menor impacto ambiental e alinhados ao desenvolvimento (PEREIRA, 2010, 
p.23).

A logística reversa é uma forma de melhorar o nível de serviço prestado aos clientes. 
Níveis de serviço aprimorados fortalecem a cadeia de valor de uma empresa e, se confi-
gurados adequadamente, podem aumentar sua vantagem competitiva. O foco de toda 
empresa é reter clientes e fidelizá-los, mas para isso deve empregar uma variedade de es-
tratégias, desde personalizar o produto até considerar o produto mais valioso do que seu 
próprio valor final, reforçando a afirmação de Correa (2007) que deve prestar um serviço, 
devolvendo efetivamente produtos não vendidos ou defeituosos sem prejudicar o cliente.

Para Chaves e Martins (2005), é difícil determinar com precisão o valor das atividades 
de logística reversa, pois a maioria das empresas com tais sistemas não mantém ou não 
consegue determinar seus custos exatos devido à falta de informações sobre as atividades 
de logística reversa. Um sistema reverso de fabricação de produtos que estrategicamente 
torna a estrutura do canal menos viável.

À medida que o padrão de vida melhora, especialmente nos países industrializados, a 
quantidade e o volume de resíduos aumentam, segundo Fleischnann et al. (2007) os resí-
duos são depositados em aterros, incinerados ou descartados diretamente sem nenhum 
cuidado adicional. Esses resíduos ou produtos inadequados podem ir para três destinos 
diferentes: para um local de disposição seguro como aterro sanitário e sedimentos especí-
ficos, um destino inseguro para ser lançado na natureza poluindo o meio ambiente.

Lacerda (2002) explica que diante da poluição ambiental, superlotação de aterros sa-
nitários e escassez de incineradores os esforços têm sido feitos para reintegrar os resíduos 
ao processo produtivo original para minimizar o que é descartado naturalmente e reduzir 
o consumo de resíduos de recursos naturais.

Garcia (2006) diz que o outro fluxo de retorno é o reaproveitamento de embalagens, 
devoluções de clientes ou materiais de produção como fibras de coco recicladas, pneus, 
cartuchos de impressora, garrafas PET etc. Uma indústria que não volta à sua origem, mas 
fonte de matéria-prima para uma indústria completamente diferente, mas que deve ser 
prevista com antecedência.

A legislação ambiental caminha para tornar as empresas cada vez mais responsáveis ​​
por todo o ciclo de vida de seus produtos, ou seja, os fabricantes são responsáveis ​​pelo 
impacto ambiental de seus produtos, onde são entregues aos clientes, e pelo impacto 
ambiental dos resíduos gerados ao longo do processo produtivo e depois de comer. Outro 
aspecto importante nesse sentido é o aumento da consciência ecológica dos consumido-
res, capaz de gerar pressão para que as empresas reduzam o impacto negativo de suas 
atividades no meio ambiente (CAMRGO; SOUZA, 2005).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A logística reversa está evoluindo no ambiente organizacional de forma estrategica-

mente competitiva. A grande questão é como as empresas podem obter ganhos de ima-
gem mesmo que a implementação de processos logísticos seja lenta e, mesmo assim, a 
diferenciação de valor agregado ao produto final é cada vez mais uma prioridade. Clientes 
e consumidores exigem cada vez mais produtos de maior qualidade a preços acessíveis e 
estão atentos a questões cada vez mais atuais que afetam diretamente a vida das pessoas, 
como segurança, meio ambiente e saúde.

Nesse sentido, a destinação correta de todos os materiais utilizados no método de 
produção, sejam eles reparados, reaproveitados ou reciclados, sem causar danos ao meio 
ambiente e aos ativos organizacionais, indica o potencial de aumentar a produtividade, ge-
rar emprego e renda, utilizar matéria-prima, realizar benefícios financeiros e de imagem, 
reduzir o impacto ambiental de sua produção e, sobretudo, aumentar a competitividade 
sem comprometer os interesses das gerações futuras.

Se aplicada de forma eficaz em uma empresa, a logística reversa pode trazer benefí-
cios significativos, atraindo consumidores e acionistas mais conscientes das escolhas, pois 
se preocupam com o futuro e aplicam seus processos produtivos de forma sustentável. 
No mundo globalizado em que vivemos, o processo logístico é um importante aliado da 
diferenciação.

Portanto, devido ao expressivo crescimento do número de habitantes, relacionado à 
expansão do consumo de commodities, tornando o mundo um propulsor da geração de 
resíduos, as pesquisas sobre esse tema devem ser fortalecidas no futuro, pois sem consci-
ência ambiental, a sociedade é prejudicada pela um declínio na qualidade de vida e vonta-
de. Esses vícios são passados para as gerações futuras.
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Resumo

O tema escolhido visa compreender que a cooperação internacional instituída atra-
vés da Agenda 2030 e suas repercussões no contexto brasileiro no que concerne à 
gestão de recursos analisados pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

envolve um complexo arcabouço de variáveis que tanto orbitam os desafios estratégicos 
na criação e manutenção de ferramentas de fomento à sustentabilidade, quanto às reper-
cussões legais advindas da recepção de diretrizes internacionais. Nesse contexto, o objeti-
vo deste trabalho é compreender como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030 influenciam no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos brasileiro no 
que concerne à preservação do meio ambiente A metodologia aplicada trata-se de uma 
revisão bibliográfica, utilizando como método qualitativo e descritivo, a busca foi realizada 
através dos buscadores eletrônicos, revistas científicas, monografias e teses envolvendo 
a temática discutida sobre engenharia ambiental. Além disso, observou-se cumprir o ob-
jetivo principal sobre a compreensão da Agenda 2030 num modelo global nacional para 
a prática local, possibilitou a reflexão de que é necessário o conhecimento dessa agenda 
ambiental e, que existem direcionamentos para que ela seja implementada e executada 
de maneira consciente, já que suas premissas são muito coerentes.

Palavras-chave: Agenda 2030. Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis. Plano de 
Gerenciamento Nacional de Resíduos Sólidos.			 

Abstract

The theme chosen aims to understand that the international cooperation instituted 
through the 2030 Agenda and its repercussions in the Brazilian context with regard 
to the management of resources analyzed by the Solid Waste Management Plan, in-

volves a complex framework of variables that both orbit the strategic challenges in the 
creation and maintenance of sustainability promotion tools, regarding the legal repercus-
sions arising from the reception of international guidelines. In this context, the objective 
of this work is to understand how the Sustainable Development Goals of the 2030 Agenda 
influence the Brazilian Solid Waste Management Plan with regard to the preservation of 
the environment. and descriptive, the search was carried out through electronic search en-
gines, scientific journals, monographs and theses involving the theme discussed on envi-
ronmental engineering. In addition, it was observed that the main objective of understan-
ding the 2030 Agenda in a national global model for local practice was fulfilled, making it 
possible to reflect on the need for knowledge of this environmental agenda and that there 
are guidelines for it to be implemented and executed in a timely manner. conscious way, 
since its premises are very coherent.

Keywords: 2030 Agenda. Sustainable Development Goals. National Solid Waste Ma-
nagement Plan.
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1. INTRODUÇÃO
O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos visa dinamizar a preservação dos 

ecossistemas e o desenvolvimento humano, regulando o avanço das atividades econômi-
cas através dos preceitos da extração e uso dos recursos naturais pautados na sustentabili-
dade. E dessa forma, o meio ambiente assumiu notoriedade em grau de relevância pública 
global, tanto por sua mister função no processo de abastecimento do mercado, quanto 
pela influência que este exerce sobre as dinâmicas das relações sociais.

O tema escolhido visa compreender que a cooperação internacional instituída atra-
vés da Agenda 2030 e suas repercussões no contexto brasileiro no que concerne à ges-
tão de recursos analisados pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, envolve um 
complexo arcabouço de variáveis que tanto orbitam os desafios estratégicos na criação e 
manutenção de ferramentas de fomento à sustentabilidade, quanto às repercussões le-
gais advindas da recepção de diretrizes internacionais.

Diante desse contexto, justifica-se que este trabalho tem à necessidade de compre-
ender os impactos advindos de novos parâmetros internacionais fixados à preservação 
ambiental. Todavia, para além de compreender os possíveis efeitos, faz-se mister repensar 
as políticas de combate à degradação sem que esta desestabilize o desenvolvimento eco-
nômico e social.

Nota-se que diante dos acontecimentos ocorridos pelas políticas de preservação dos 
ecossistemas, houve a discrepância dos direitos nacionais e internacionais existentes para 
fins de reprimir a degradação do meio ambiente. Portando, a questão que orienta essa 
pesquisa é: quais são as contribuições e repercussões advindas da aplicação dos preceitos 
instituídos pela Agenda 2030 ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos?

No objetivo geral do presente estudo é compreender como os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da Agenda 2030 influenciam no Plano de Gerenciamento de Resídu-
os Sólidos brasileiro no que concerne à preservação do meio ambiente. Além dos objetivos 
específicos analisar as contribuições da cooperação internacional no combate à degrada-
ção do meio ambiente no contexto regional; compreender os objetivos, metas e demais 
parâmetros traçados pela agenda 2030 e correlacionar os objetivos pela Agenda 2030 com 
o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo 
e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Li-
vros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2010 até 2021. Foram selecionados trabalhos 
publicados nos últimos 20 anos, na língua portuguesa.

2. CONTRIBUIÇÕES DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO COMBATE A 
DEGRADAÇÃO DO MEIO AMBIENTE NO CONTEXTO REGIONAL

Segundo Ribeiro (2017), cooperação internacional é a ação conjunta de instituições 
nacionais, multilaterais e não governamentais em busca de uma finalidade comum. Em 
tese, a cooperação internacional envolve dois ou mais atores dispostos a transferir conhe-
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cimento e/ou recursos financeiros em áreas de interesse mútuo, seja de forma perma-
nente ou temporária. Sobre o assunto, existem formas de cooperação econômica, política, 
tecnológica, militar, científica, cultural, comercial e financeira (BRAGA, 2016).

A cooperação pode ser estabelecida bilateralmente (entre dois países) ou multilateral 
(entre um país e uma organização internacional). Os atores envolvidos nesse processo são 
Estados, organizações internacionais, agências governamentais, as Nações Unidas e suas 
agências, fundações, agências de desenvolvimento, ONGs e empresas privadas (GARCIA, 
2015).

Há também uma tentativa de responder se existe, de fato, cooperação ambiental in-
ternacional, ou se é apenas um recurso retórico com pouco efeito prático, e o que motiva 
os países a cooperar em políticas relacionadas ao meio ambiente. Diante dessas preocupa-
ções, o comportamento dos EUA diante de eventos internacionais e acordos de proteção 
ambiental receberá mais atenção (RIBEIRO, 2017).

Embora não haja autoridade suprema acima do Estado, pode-se dizer que a ordem 
internacional possui certa coesão. Os países estão gradualmente percebendo que certos 
problemas não podem ser resolvidos sem a cooperação de outros países (ROSSIT, 2016).

Para resolver os problemas ambientais que envolvem a terra, os pontos de solidarie-
dade e cooperação entre os países estão em constante aumento. Por exemplo, o controle 
da poluição do ar dentro de um território não terá sucesso se os países vizinhos não com-
partilharem as mesmas preocupações (RIBEIRO, 2017).

No início do século XX, acordos ambientais foram elaborados para proteger certos 
pássaros, animais selvagens e peixes para garantir o bem-estar econômico e o prazer dos 
proprietários de terras. Esses acordos são para proteger os animais e pássaros que são al-
vos de caçadores engajados na caça esportiva (ROSSIT, 2016).

Ribeiro (2017) cita ainda que a caça esportiva foi realizada por proprietários de terras 
britânicos que possuíam terras nas colônias africanas. Em 1900, foi realizada uma reunião 
com representantes de dois países detentores de terras no continente africano, que resul-
tou na Convenção para a Proteção de Animais, Aves e Peixes na África. Ao final do evento, 
foi elaborado um calendário de caça para proteger elefantes, peixes e pássaros. Dois anos 
depois, foi convocada a Convenção sobre a Conservação de Aves Agrícolas Úteis com o 
objetivo de proteger as aves que contribuem para a prática agrícola de transporte de se-
mentes.

Os resultados dessas reuniões tiveram pouco efeito prático. Os países envolvidos não 
respeitaram o acordo feito na época, o que levou o Reino Unido a pressionar por uma nova 
conferência em 1933 chamada Convenção para a Conservação de Animais e Plantas no 
Estado de Natureza. A julgar por este evento, os resultados são ainda mais animadores 
porque pela primeira vez é possível elaborar um documento voltado para a proteção dos 
animais e da flora, e não apenas dos animais (RIBEIRO, 2017).

A ação cooperativa entre os Estados baseia-se em medidas de mitigação para a ma-
nutenção dos ecossistemas naturais, que são essenciais para a economia do sistema ca-
pitalista, ou seja, a proteção dos recursos naturais que vão garantir a sobrevivência econô-
mica de grupos específicos que dependem da exploração de recursos (LE PRESTRE, 2017, 
p. 160).

Curiosamente, as primeiras regras de proteção ambiental foram as normas norte-a-
mericanas no final do século XIX. Os Estados Unidos começaram a promover o estabele-
cimento de grandes parques em 1872, como o Parque Nacional de Yellowstone, Yosemite, 
General Grant, Sequoia e Mount Rainier. Apesar da consciência protecionista do país, a 
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degradação ambiental aumentou significativamente devido à Revolução Industrial e aos 
métodos de produção fordistas (SOARES, 2013).

Soares (2013) diz que as questões fronteiriças que envolvem a proteção da água públi-
ca, a proibição do fumo, o ruído entre vizinhos e as regras contra a caça e a pesca são con-
siderados acordos de proteção ambiental de natureza econômica. Os autores não enten-
dem esses decretos como acordos ambientais, mas são para fins econômicos, destinados 
a garantir que os estoques de matérias-primas e recursos naturais sejam utilizados para 
fins de curto prazo ou futuros, independentemente da relação entre plantas e animais e a 
proteção de seus habitats.

Os temas ambientais geram coerência de interesses, ou seja, o meio ambiente é “ca-
paz de globalizar identidades, parentescos e interesses para além das categorias tradi-
cionais como nação, raça ou hemisfério, e encapsular questões como o direito humano 
à felicidade e ao bem comum. exemplo Água e Ar” (CERQUEIRA, 2014, p.02). Segundo os 
autores, o mesmo não ocorre com as forças de mercado cujos interesses convergem para 
formar blocos econômicos regionais, geograficamente delineados, como NAFTA, CEE e 
Mercosul.

A importância da cooperação internacional começou a emergir no final da Primeira 
Guerra Mundial e durante todo o período entre guerras. Nesse momento, os países per-
ceberam que estavam se tornando cada vez mais interdependentes e que a cooperação 
internacional se tornou uma meta que precisava ser alcançada. As questões ambientais 
demonstram a interdependência ecológica dos países e a responsabilidade compartilha-
da pela gestão ambiental (SOARES, 2013).

Ribeiro (2017) entende que as questões ambientais não respeitam limites geográfi-
cos, por isso é necessário desenvolver códigos de conduta voltados à proteção da vida. 
Essas normas e normas que limitam o comportamento humano, natural ou não natural, 
em todo o mundo são o que os autores chamam de ordem ambiental internacional18. Ri-
beiro (2001) argumenta que os Estados agem de acordo com seus interesses nacionais e 
buscam afirmar sua soberania na tradição do realismo político.

O desenvolvimento tornou-se uma meta a ser alcançada, tão presente no pensamen-
to ocidental que é quase uma lei da natureza. Os recursos naturais são utilizados com fins 
lucrativos (CAMARGO, 2013). O acelerado processo de industrialização, principalmente pe-
los povos do Norte, criou uma ideologia de conforto e bem-estar no auge do consumismo 
(PENNA, 2015).

No caso do desenvolvimento do Brasil, a industrialização tardia transformou o Brasil 
de uma sociedade agrícola em uma sociedade industrial urbana. Na década de 1960, com o 
surgimento da “revolução verde”, formou-se a noção de que indústria e tecnologia seriam 
sinônimos de progresso. Insumos químicos, sementes melhoradas, maquinário e serviços 
contribuíram para a formação de complexos agroindustriais. Nesse sentido, a expansão 
da Revolução Verde tem sido apoiada por diversos organismos internacionais, incluindo o 
Banco Mundial (BIRD), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Agência das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e a Agência Norte-americana, De-
senvolvimento Internacional (USAID).

As questões ambientais ganharam espaço na análise econômica na década de 1970, 
ainda que em estágio inicial. A industrialização da periferia baseia-se na queima de com-
bustíveis fósseis, o que desencadeia problemas como a poluição ambiental, o efeito estufa 
e a degradação da camada de ozônio, com impactos locais e globais. Desde então, os mo-
vimentos sociais dos países do norte têm pressionado os governos a tomarem medidas 
voltadas à proteção do meio ambiente. Dessa forma, indústrias mais poluentes são expor-
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tadas para a periferia como forma de limitar as atividades agressivas ao meio ambiente do 
estado central (YOUNG; LUSTOSA, 2013). Até a década de 1970, o Brasil realizava o sonho 
de projetos de desenvolvimento e as questões ambientais eram vistas como a antítese do 
desenvolvimento nacional (FERREIRA, 2018).

Nos países do Norte, a crise ambiental está relacionada à industrialização, progresso e 
tecnologia; nos países do Sul, pobreza e crescimento populacional. De acordo com a lei, a 
crise ambiental decorre da dualidade da terra e do mundo, na qual o homem está inserido: 
uma terra, formada por ecossistemas naturais harmoniosamente integrados, e a outra, um 
mundo formado por ecossistemas culturais, sociais, políticos e naturais, sistemas, revelando 
maior desintegração e níveis de conflito do que cooperação e solidariedade (LEIS, 2018). Os 
autores argumentam que a ecologia, o ambientalismo e o ethos ecológico expressam a ne-
cessidade de maior solidariedade e cooperação entre culturas, nações, indivíduos e espécies.

A degradação ambiental envolve três processos: crescimento populacional mundial, 
urbanização e paradigmas de desenvolvimento tecnológico. Em termos de crescimento 
populacional, a população mundial cresceu duas vezes mais rápido entre 1950 e 1985 do 
que entre 1900 e 1950, com as maiores concentrações de regiões atrasadas na Ásia, África 
e América Latina. O segundo processo, a urbanização, expandiu-se como resultado da in-
dustrialização da América Latina na década de 1950. A industrialização é vista como uma 
força motriz para o desenvolvimento.

A consequência do inchaço urbano será a falta de infraestrutura adequada para aten-
der às necessidades dos moradores. O terceiro processo é a mudança ambiental provoca-
da pelo modelo de desenvolvimento tecnológico a partir do petróleo e o modelo fordista 
de produção em massa desenvolvido após a Segunda Guerra Mundial (VILLA, 2014).

A partir do momento em que as questões ambientais ganharam destaque nas re-
lações internacionais, os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (BMDs) revisaram sua 
estratégia de atuação. A significativa abordagem de desenvolvimento deixou o local e co-
meçou a avaliar novos projetos, levando em consideração o impacto no meio ambiente. 
Em 1970, dada a urgência e relevância das questões ambientais, o Banco Mundial estabe-
leceu o cargo de Consultor de Assuntos Ambientais para analisar projetos de investimento 
que não afetem os recursos naturais e, em 1987, o cargo de consultor foi convertido para 
o Ministério do Meio Ambiente.  O BID também passou por uma série de reformulações 
para incluir em suas equipes pessoas especializadas na área ambiental (VILARINHO, 2012).

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu na década de 1980 como uma al-
ternativa ao modelo popular de crescimento econômico, o modelo predatório dos recursos 
naturais. O desenvolvimento sustentável não abrange apenas alternativas para a solução 
dos problemas ambientais, mas mostra que só pode ser alcançado incorporando questões 
sociais, políticas e culturais a essas alternativas.

Diante da crise socioambiental em que encontram-se e entrando no século 
XXI, a sociedade humana enfrentará a árdua tarefa de construir uma nova re-
lação entre o homem e a natureza e entre o homem e o homem. O objetivo 
é caminhar para um desenvolvimento que combine interesses sociais e eco-
nômicos com as possibilidades e constrangimentos definidos pela natureza 
(CAMARGO, 2013, pp. 14-15).

Os problemas ambientais da década de 1960 estavam relacionados ao crescimento 
populacional. Um aumento da população mundial esgotará os recursos naturais e coloca-
rá a vida na Terra em risco.
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Algumas das questões que Thomas Malthus colocou no século XIX foram levantadas 
novamente, pois o autor havia declarado as mazelas ambientais causadas pelo crescimen-
to populacional. No início da década de 1970, a publicação de The Limits to Growth foi um 
marco na discussão sobre natureza e industrialização. O estudo orientou as discussões na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano na Suécia em 1972. O con-
ceito de “crescimento zero” foi proposto para resolver problemas ambientais (ONU, 2018).

O estudo foi criticado por países desenvolvidos e em desenvolvimento o primeiro afir-
ma que os argumentos de Meadows representarão o fim da sociedade industrial, enquan-
to o segundo defende o desenvolvimento a todo custo. Segundo eles, o atraso é culpa dos 
países desenvolvidos, que fecharam as portas do desenvolvimento aos países pobres por 
questões ecológicas (ONU, 2018).

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico os 
países em desenvolvimento inicialmente rejeitaram a ideia de crescimento zero. Eles acre-
ditam que essa ideia é imposta pelos países desenvolvidos, e é errado pensar que o desen-
volvimento econômico é responsável pela degradação ambiental. A Conferência de Esto-
colmo em 1972 e suas reuniões preparatórias anteriores, como o Grupo Técnico Ambiental 
na cidade suíça de Founex em 1971, analisaram a controvérsia entre proteger o meio am-
biente e promover o desenvolvimento (OCDE, 2016)

Maurice Strong propôs o conceito de “desenvolvimento ecológico” em 1973 para con-
ciliar desenvolvimento binomial com meio ambiente, e Ignacy Sachs reafirmou seus prin-
cípios (SACHS, 2016). Sachs move a questão do aspecto quantitativo (crescer ou não cres-
cer) para um exame da qualidade do crescimento. Em seguida, destacou uma estratégia 
coordenada entre o desenvolvimento socioeconômico e a gestão ambiental. O conceito 
de desenvolvimento ecológico é gradualmente substituído pelo conceito de desenvolvi-
mento sustentável (MENDONÇA, 2014).

Nobre (2012) acredita que o conceito de “desenvolvimento sustentável” tem duas ca-
racterísticas básicas: uma é que é geralmente aceito, e a outra é que é difícil entender exa-
tamente o que é “desenvolvimento sustentável” e como colocá-lo em prática. Essas duas 
características tornam o conceito de desenvolvimento sustentável inicialmente contradi-
tório, pois algo que não está claramente definido não pode ser aceito.

Por um lado, os desenvolvimentistas acreditam na criatividade infinita da ciência e 
da tecnologia. O desenvolvimento econômico deve ser alcançado para o bem-estar dos 
indivíduos. Mas, ao mesmo tempo, ambientalistas acreditam que, se a degradação dos 
recursos naturais não for revertida, a catástrofe é possível e a existência humana na Terra 
pode ser comprometida.

3. OS OBJETIVOS E PARÂMETROS TRAÇADOS PELA AGENDA 2030
O tema desenvolvimento sustentável vem sendo discutido há muitos anos e histori-

camente tem sido tratado por diferentes eventos e organizações para atingir esse objetivo. 
O relatório “Nosso Futuro Comum” de 1987 estabeleceu pela primeira vez o conceito de de-
senvolvimento sustentável como base para discussões sobre uso de recursos ambientais e 
desenvolvimento econômico, adotado pelos países desenvolvidos e replicado pelos países 
em desenvolvimento (VILLA, 2014).

Nele, é apresentada uma nova perspectiva sobre a relação entre o homem e a nature-
za, tentando entender que existem limites para o uso dos recursos naturais que devem ser 
protegidos. O conceito é consagrado como “desenvolvimento projetado para atender às 
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necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de aten-
der às suas próprias necessidades” (BRENTLAND, 2004, p. 56).

Posteriormente, durante a ECO 92, foi elaborado no Rio de Janeiro, em 1992, um docu-
mento denominado Agenda 21, que incorporou o conceito de desenvolvimento sustentá-
vel a outras agendas mundiais de desenvolvimento e direitos humanos. Serve como guia 
e ferramenta para desenvolver planos de ação que abordem a sustentabilidade em nível 
global, adaptados às circunstâncias de cada país. Como resultado, o Brasil desenvolveu a 
Agenda 21 do Brasil como um guia, que também levou em conta a opinião da população, 
e iniciou sua implementação em 2003 (VIANA, 2007).

De acordo com a Organização Nações Unidas (2016) m grande desafio estabelecido 
pela Agenda 21 é desenvolver políticas públicas em todas as cidades do país para promo-
ver a proteção ambiental, a justiça social e o crescimento econômico. A Agenda 21 do Brasil 
passou a integrar o plano plurianual do governo (PPA 2004/2007) como forma de garantir 
maior abrangência, maior poder político e institucional e maior participação social. O pla-
no é baseado em três ações estratégicas:

•	 Implementar a Agenda 21 Brasileira: desenvolver diretrizes e ações conhe-
cidas e divulgadas, acompanhando os resultados de suas ações;

•	 Elaboração e implantação das Agendas 21 Locais: criar uma ferramenta 
que possa garantir a adoção das diretrizes da Agenda 21 do Brasil, mobili-
zando as comunidades e colaborando com outros projetos locais nos esta-
dos, municípios e comunidades;

•	 Programar a ação continuada em Agenda 21: buscando capacitar e facilitar 
a participação de todas as partes envolvidas no desenvolvimento sustentá-
vel, facilitamos palestras, divulgação de informações e oficinas.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2020), a efetividade dessas ações interli-
gadas é verificada por meio da participação e do conhecimento da sustentabilidade da 
comunidade; para isso, a mudança socioambiental deve ser promovida em consonância 
com a Agenda 21 do Brasil.

Em setembro de 2000, com base nas principais conferências mundiais de desenvolvi-
mento sustentável, líderes de 189 países se comprometeram a reduzir a pobreza extrema 
em uma série de oito objetivos conhecidos como Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio, Devem ser alcançados em 15 anos, por meio, ação do governo nacional e local no com-
bate à desigualdade social, doenças, analfabetismo e degradação ambiental (ONU, 2016).

À medida que o prazo para atingir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODMs) se aproxima, as Nações Unidas, juntamente com governos, sociedade civil e outros 
parceiros, aproveitam a oportunidade para avançar na agenda de desenvolvimento pós-
2015 mais ampla (NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2020); progressos foram feitos em direção 
a objetivos como:

•	 Mais crianças estão frequentando a escola primária do que nunca;

•	 Redução significativa da mortalidade infantil;

•	 Ampliação significativa do acesso à água potável;

•	 Metas de investimento no combate à malária, aids e tuberculose economi-
zam milhões (NAÇOES UNIDAS BRASIL, 2020, p. 23).
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Observando que nem todos os objetivos são totalmente alcançados, especialmente 
nos países menos desenvolvidos; além disso, as preocupações climáticas, o aumento dos 
conflitos geopolíticos e o surgimento de novas ameaças globais à saúde demonstram ain-
da mais a necessidade de objetivos mais amplos e inclusivos.

A sucessora dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, a Agenda 2030, foi apre-
sentada durante a 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas em Nova York em 2015 para 
fortalecer a paz mundial com mais liberdade e um plano de ação para as pessoas, o plane-
ta e a prosperidade. Entre eles, a ação transformadora é necessária para orientar o mundo 
em um caminho sustentável e resiliente. Com 17 metas, demonstram a escala que essa 
nova agenda universal (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2020).

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi lançada em setembro de 2015 
durante a Cúpula das Nações Unidas e foi adotada por líderes mundiais de 193 estados 
membros. Essa agenda está vinculada ao resultado da Rio+20 (Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável) realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em junho 
de 2012 (NAÇÕES UNIDAS, 2016a). Ele apresenta 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável para solucionar alterações sociais, econômicas e ambientais no cotidiano e vida dos 
seres humanos.

Cada um dos 17 ODS representa um desafio que precisa ser enfrentado para pro-
mover um desenvolvimento mais sustentável, equitativo e inclusivo. Embora sejam uma 
agenda global, tratam de temas de vital importância para os municípios e constituem 
uma ferramenta que já começou a ser implementada por governos municipais, estaduais 
e nacionais, diferentes organizações, universidades, empresas, bancos etc. (VIANA, 2007).

À medida que se baseiam nas bases estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODMs) que vigoraram entre 2000 e 2015, algumas ações estão sendo tomadas 
para capitalizar o trabalho relacionado aos ODM, enquanto outras estão iniciando novos. A 
proposta dos ODS não é “reinventar a roda”. É utilizá-los para promover o desenvolvimen-
to da ação integrada, ter uma visão positiva do futuro e ser compartilhado por diferentes 
grupos, de modo a ter um impacto real na construção do desenvolvimento sustentável 
(ONU, 2015).

Segundo Gouveia (2012) os municípios têm papel central para o sucesso dessa agen-
da, pois para disseminar e alcançar os ODS, os gestores municipais precisam incorporar es-
ses objetivos em suas políticas e programas, promover a integração e sustentabilidade das 
iniciativas, atuar em comum acordo e trabalhar com eles. agentes territoriais. A sociedade 
civil e o setor privado também são atores-chave e devem ser envolvidos nesse processo.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável possui cinco eixos de atuação. 
São eles: 1. Pessoas; 2. Planeta; 3. Prosperidade; 4. Paz e 5. Parcerias, apresentados no Qua-
dro 1.
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Quadro 1-Eixos de atuação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável

Fonte: ONU (2016)

De acordo como Programa das Nações Unidas (2017) os objetivos de desenvolvimen-
to sustentável é composta por 17 objetivos a Agenda convidou os países a trabalharem jun-
tos para enfrentar novos desafios nos próximos 15 anos. A Figura 1 mostra uma ilustração 
dos ODS1 com ícones e títulos abreviados emitidos pelas Nações Unidas. Nos parágrafos a 
seguir, cada um dos ODS é apresentado e detalhado quais são seus respectivos objetivos 
a serem alcançados na Agenda 2030.

Figura 1- Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030

Fonte: ONU (2015)
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De acordo com a Organização das Nações Unidas (2016) os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável estão mais próximos das pessoas e os governos locais e são atores-
-chave no alcance de metas e objetivos, essa agenda só pode ser alcançada se os gestores 
municipais se comprometerem e alinharem as políticas públicas com as métricas estabe-
lecidas. Além disso, os ODS abordam questões-chave para os municípios e levam a visões 
de futuro muito interessantes: 

•	 Acabar com a pobreza e a fome em todas as suas formas e incentivar a agricultura 
sustentável (ODS 1 e 2).

•	 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos (ODS 3).

•	 Fornecer educação inclusiva, equitativa e de qualidade e oportunidades de apren-
dizagem ao longo da vida para todos (ODS 4),

•	 Alcançar a igualdade de gênero (ODS5);

•	 Garantir o acesso à água e saneamento para todos (ODS 6).

•	 Promover o acesso à energia limpa (ODS 7).

•	 Assegurar trabalho decente e crescimento econômico sustentável (ODS 8);

•	 Promover o desenvolvimento industrial, fomentar a inovação e garantir a infraes-
trutura (ODS 9);

•	 Reduzir a desigualdade dentro dos países (ODS 10);

•	 Garantir cidades e assentamentos humanos seguros, inclusivos e sustentáveis ​​
(ODS 11);

•	 Proporcionar oportunidades de consumo e produção sustentáveis ​​(ODS 12),

•	 Tomar medidas para enfrentar as mudanças climáticas e seus impactos (ODS 13);

•	 Conservação e uso sustentável dos oceanos e recursos marinhos (ODS 14);

•	 Proteger a vida na terra (ODS 15);

•	 Promover sociedades pacíficas e inclusivas e garantir justiça para todos (ODS 16).

•	 Fortalecer os meios de implementação, usar dados e estatísticas abertos e revitali-
zar alianças e parcerias (ODS 17).

A Agenda 2030 só pode ser alcançada se os gestores municipais se comprometerem 
a alinhar as políticas públicas com as metas estabelecidas.

4. OS OBJETIVOS PELA AGENDA 2030 COM O PLANO DE GERENCIAMEN-
TO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

A geração de resíduos sempre fez parte da vida humana e vem crescendo desde que 
as pessoas começaram a se organizarem em comunidades. Entre 2010 e 2019, a população 
do Brasil aumentou 10%, enquanto a geração de resíduos aumentou 18%. A geração de 
resíduos sólidos urbanos (RSU) cresce mais rapidamente que o crescimento populacional, 
resultando em disposição inadequada nos centros urbanos (NAGASHIMA et al., 2011).

Principalmente nas grandes cidades, se não forem gerenciados adequadamente, os 
resíduos sólidos apresentam riscos ao meio ambiente, afetando a qualidade do solo, da 
água e do ar em escala global e local. Durante o processo de decomposição, os resíduos 
produzem não apenas gases tóxicos, mas também gases de efeito estufa (GEEs) que con-
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tribuem para o aquecimento global. Uma das principais dificuldades enfrentadas pela ad-
ministração pública é o controle das fases de geração, armazenamento e destinação dos 
RSU (CORRÊA et al., 2020).

Além dos riscos ao meio ambiente, os resíduos sólidos também representam uma 
ameaça à saúde humana. Além de ser fonte de exposição a diversos poluentes, os locais de 
armazenamento e descarte de lixo também podem propiciar condições para a dissemina-
ção de agentes infecciosos. Depósitos de resíduos sólidos, como aterros sanitários e aterros 
sanitários, representam risco de doenças para as populações que vivem no seu entorno e 
para os catadores de materiais recicláveis, que muitas vezes ficam expostos a compostos 
tóxicos sem proteção adequada (GOUVEIA, 2012). De acordo com a Associação Brasileira 
das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (2002), no Brasil a maior parte dos 
RSU é destinada a aterros sanitários, porém, grande parte desses resíduos ainda não tem 
destinação adequada.

A gestão adequada dos RSU não só beneficia o meio ambiente, mas também repre-
senta uma oportunidade de geração de renda por meio do trabalho dos catadores de 
materiais recicláveis. Nesse sentido, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS - Lei 
12.305/2010) define em seus instrumentos os incentivos à criação e desenvolvimento de 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis ​​e reci-
cláveis ​​ (BRASIL, 2010).

O Programa Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) é uma fer-
ramenta de gestão pública para a gestão de resíduos sólidos urbanos e é necessária para 
obter incentivos e financiamento público (COSTA; PUGLIESE, 2018). Isso está especificado na 
PNRS (Lei nº 12.305/2010), com 18 elementos mínimos, entre diagnósticos, indicadores, ações, 
metas, mecanismos financeiros etc. Isso é obrigatório para todos os municípios que incluem 
unidades protegidas em seu território e deve ser atualizado a cada 10 anos (BRASIL, 2010).

As políticas públicas contam com repositórios de informações que ajudam a entender 
onde elas devem ser aplicadas. Em nível nacional, a maior fonte de dados sobre resíduos 
urbanos é o indicador de cidades fornecido pelo Sistema Nacional de Informações em Saú-
de (SNIS), que tinha 3.617 cidades declarantes em 2017. No total, 97,55% da população ur-
bana é atendida por serviços de coleta de lixo domiciliar, mas apenas 35% da cidade possui 
coleta seletiva. Em termos de gestão, mais especificamente planos de gestão de resíduos 
sólidos, apenas 48,63% foram emitidos, um aumento de 193 municípios em relação ao ano 
anterior (SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE, 2017).

Em nível global, em 2015, os estados membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU) não estavam otimistas em relação a vários aspectos do desenvolvimento sustentá-
vel mundial, como indicadores sociais, ambientais e econômicos. As soluções encontradas 
são baseadas no conceito de desenvolvimento sustentável, atendendo às necessidades do 
presente sem comprometer os interesses das gerações futuras (PNUD, 2017).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) devem fazer parte das agendas 
nacionais de planejamento e gestão de políticas públicas para sustentar o progresso social 
e a recuperação econômica nacional. É também uma oportunidade para os governos e a 
sociedade civil trabalharem juntos em objetivos como acabar com a pobreza e a fome, er-
radicar a desigualdade e combater as mudanças climáticas. Os benefícios dos ODS devem 
atingir todos os brasileiros, portanto, esta é uma oportunidade de ação conjunta, de diálo-
go entre as políticas locais e as estratégias nacionais de ação (PNUD, 2017).

Considerando que os resíduos sólidos são um grande agressor ao meio ambiente, 
representando uma ameaça à saúde pública e prejuízos econômicos, este trabalho visa 
integrar alguns dos ODS com comportamentos e ações locais, levando a uma compreen-
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são mais abrangente das questões de degradação ambiental, ao mesmo tempo, promove 
a exploração de soluções técnicas e práticas ambientalmente sustentáveis ​​relacionadas 
aos resíduos sólidos. Por isso, é importante compreender os objetivos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que completou 10 anos de atuação, para minimizar os impac-
tos ambientais negativos na sociedade decorrentes do uso e consumo não intencional de 
bens e serviços (BRASIL, 2010): 

I - Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - Não gerar, reduzir, reutilizar, reciclar e descartar resíduos

Sólidos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

III - Incentivar padrões sustentáveis ​​de produção e consumo

bens e serviços;

IV - Adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias de limpeza 
como métodos para minimizar o impacto ambiental;

V - reduzir a quantidade e a periculosidade dos resíduos perigosos;

VI - Incentivar a indústria de reciclagem a promover a reciclagem

Matérias-primas e insumos de materiais recuperáveis ​​e reciclados;

VII - Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

VIII - Articulação entre as diversas áreas do poder público e destas com o setor 
comercial, visando à cooperação técnica e financeira na gestão integrada de 
resíduos sólidos;

IX - Dar continuidade à capacitação técnica na área de resíduos sólidos;

X - Regularidade, continuidade, funcionalidade e generalização

Prestação de serviços públicos de limpeza urbana e gestão de resíduos

Sólida, empregando mecanismos gerenciais e econômicos para garantir a 
recuperação dos custos dos serviços prestados como forma de garantir sua 
sustentabilidade operacional e financeira, em atendimento à Lei nº 11.445 de 
2007;

XI - Nas compras e contratações governamentais, prioriza-se:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) Considerar bens, serviços e obras que atendam aos critérios

consumo social e ambientalmente sustentável;

XII - Integrar os catadores de materiais reutilizáveis ​​e recicláveis ​​em ações de 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

XIII - Incentivar a implementação de avaliações de ciclo de vida dos produtos;

XIV - Incentivar o desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empre-
sarial que visem a melhoria dos processos produtivos e o reaproveitamento de 
resíduos sólidos, incluindo reciclagem e aproveitamento energético;

XV - Incentivo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável (BRASIL, 2010, 
Art. 6º).

A maioria das metas está relacionada ao desenvolvimento das cidades, que reduz a 
vulnerabilidade social e ajuda as pessoas a viver com dignidade. Os programas municipais 
de resíduos sólidos são uma importante ferramenta para encontrar soluções e meios para 
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alcançar os ODS. O foco nos resíduos sólidos e a abordagem de questões inerentes e rela-
cionadas facilitam o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), pois uma 
cidade que os aborda pode apoiar um ambiente saudável, melhoria do bem-estar da popu-
lação e outros (PLATAFORMA AGENDA PARA SUSTENTABILIDADE URBANA 2030, 2021).

Para avançar em um mundo sustentável, a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas adotou uma agenda global em 2015 com 17 metas e 169 metas para 
os países alcançarem até 2030, incluindo compromissos relacionados a resíduos sólidos. 
O plano serve como um guia para todas as decisões da ONU sobre sustentabilidade (NA-
GASHIMA et al., 2011)

A agenda consiste nos chamados Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que determinam ações internacionais em áreas como erradicação da pobreza, segurança 
alimentar, saúde, educação, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis ​​de pro-
dução e consumo, mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável das cidades. Nos 
ODS em relação aos Resíduos Sólidos, destaca-se (BRASIL, 2010): 

1.	 Até 2030, reduzir o impacto negativo sobre o meio ambiente per capita nas 
cidades, incluindo atenção especial à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais, etc.;

2.	 Até 2020, alcançar a gestão ambientalmente saudável de produtos quími-
cos e todos os resíduos ao longo de seus ciclos de vida e reduzir significa-
tivamente suas emissões para o ar, água e solo, de acordo com os marcos 
internacionais acordados, para minimizar seu impacto sobre os seres hu-
manos e os efeitos negativos sobre a saúde e o meio ambiente;

3.	 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reutilização;

4.	 Até 2020, proteger e restaurar os ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas húmidas, rios, aquíferos e lagos – 
acabando com os aterros sanitários;

5.	 Até 2030, melhorar gradualmente o consumo global de recursos e a efi-
ciência da produção e se esforçar para conseguir dissociar o crescimento 
econômico e a degradação ambiental de acordo com o “Plano Decenal 
para Produção e Consumo Sustentáveis”, liderado pelos países desenvol-
vidos, e melhorar os recursos globais eficiência (PLATAFORMA AGENDA 
PARA SUSTENTABILIDADE URBANA 2030, 2021).

Os ODS foram estabelecidos durante um processo de negociação global iniciado em 
2013, com a participação do Brasil em seu debate e definição. Seja falando sobre resíduos 
sólidos no dia a dia ou pedindo às autoridades a gestão de resíduos, vale a pena conhecer 
esses objetivos e utilizá-los como ferramenta (ONU, 2016).

O principal objetivo da Política Nacional de Resíduos Sólidos é ampliar as possibili-
dades de destinação ambiental adequada dos resíduos sólidos para evitar a degradação 
ambiental e riscos à saúde humana, proporcionando aos mais pobres a possibilidade de 
trabalho e renda e lucro para os empresários. Desde a Rio-92, o Brasil percebeu a tecno-
logia de reciclagem de resíduos sólidos, empresas e catadores de materiais recicláveis ​​e 
reutilizáveis ​​ultrapassaram as prefeituras na coleta seletiva nas cidades.

Cinco anos após a promulgação da Lei 12.305/10, o lançamento da Agenda 2030 das 
Nações Unidas reavivou a consciência da importância da gestão de resíduos sólidos para 
o desenvolvimento nacional sustentável. Enquanto os ODS se concentram em tais desen-
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volvimentos, a questão dos resíduos sólidos limita-se a um único objetivo de uma das me-
tas, diferentemente da PNRS, que orienta sobre redução, reutilização e reciclagem, além 
de direcionar especificamente esse tipo de resíduo. incluindo a elaboração de planos na-
cionais, estaduais, municipais e de gestão.

Debates entre diferentes concepções de desenvolvimento sustentável e estudos ins-
titucionais internacionais visam a uma análise crítica da eficácia do Brasil na implementa-
ção da meta 12.5 da Agenda 2030, pois busca descobrir o quanto o país se adaptou às me-
tas globais de desenvolvimento sustentável é a gestão dos recursos locais. resíduos sólidos 
(estaduais e municipais). No entanto, essa meta é de difícil implementação porque é gené-
rica e não possui toneladas específicas de resíduos a serem reduzidas até 2030 – apenas as 
reduções substanciais propostas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

O fato de o país participar ativamente das maiores conferências ambientais da ONU 
e trazer duas delas para o Rio de Janeiro soma-se à responsabilidade pelos compromissos 
assumidos, principalmente por ter a maior biodiversidade do planeta. A criação do CNODS 
é uma estratégia do governo brasileiro para implementar os ODS no país para fortalecer 
sua responsabilidade ambiental, econômica e social por meio da Agenda 2030. A análise 
da participação do Brasil nessa agenda por meio da implementação da PNRS tem susci-
tado debates sobre o desenvolvimento sustentável, a relação entre o local e o global e as 
instituições internacionais, especialmente na área ambiental.

Comparando as políticas de gestão de resíduos sólidos dos países desenvolvidos e 
do Mercosul com a política brasileira de gestão de resíduos sólidos, a PNRS é uma política 
avançada, pois fornece diretrizes para planos estaduais, municipais e de gestão de resídu-
os, além de incentivar os entes e empresas federais a incluir catadores de materiais reci-
cláveis. em seus programas. Em relação aos resíduos sólidos, a Lei 12.305/10 é mais abran-
gente que a Agenda 2030.

Diante disso, a plena implementação da PNRS nos prazos estabelecidos e, portanto, 
o cumprimento das metas específicas da Agenda 2030, além dos benefícios do desenvol-
vimento sustentável para o Brasil, impedirá o país de estar na ordem internacional, pois a 
ONU não tem outra forma de punir o descumprimento O país do país ao qual a organiza-
ção é assinada.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As discussões acerca da temática ambiental nos últimos anos têm ganhado cada vez 

mais destaque nas mídias televisivas, nas mídias sociais e em outros meios de comunica-
ção. E a partir dessa revisão bibliográfica realizada no desenvolvimento do presente traba-
lho foi possível obter um breve panorama sobre o desenvolvimento sustentável, abrindo 
assim, para o entendimento das ações e objetivos da agenda 2030 e o Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos.  

Em vista disso, a total implementação do PGRS e, consequentemente, de uma meta 
específica da Agenda 2030 dentro do prazo estabelecido, além de trazer os benefícios do 
desenvolvimento sustentável para o Brasil, evitará que o país passe por constrangimentos 
políticos na ordem internacional, já que a ONU não tem outra forma de punir os países que 
não cumprem o que foi firmado na organização.

Dessa forma, cumprir o objetivo principal sobre a compreensão da Agenda 2030 num 
modelo global nacional para a prática local, possibilitou a reflexão de que é necessário o 
conhecimento dessa agenda ambiental e, que sim existem direcionamentos para que ela 
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seja implementada e executada de maneira consciente, já que suas premissas são muito 
coerentes.

Não apenas fazendo parte da agenda de planejamento e de gestão de políticas pú-
blicas do país, os ODS devem alcançar todos. E considerando a importância da divulgação 
acerca da sustentabilidade, especialmente ao incorporar valores sociais, ambientais e eco-
nômicos em estratégias a serem criadas e desenvolvidas 

Os objetivos específicos, por sua vez, trazem um aprofundamento nas dimensões, 
nas variáveis e nos índices de desenvolvimento sustentável e local, onde foi possível fazer 
a integração das metodologias apresentadas juntamente com os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável que precisam de mais atenção no cenário municipal e daqueles que 
se mostram favoráveis e em evolução.

Com isso, espera-se que esse estudo possibilite a outros estudantes, pesquisadores, 
gestores com novas perspectivas sobre os assuntos aqui abordados, já que do ponto de 
vista acadêmico ainda são muito recentes, e que tragam à luz diferentes questionamen-
tos, pois o mundo é movido a perguntas e a ciência precisa que elas se expandam.
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Resumo

A agricultura é uma das primeiras atividades desempenhadas pelos seres humanos 
que tinham o intuito de promover sua sobrevivência, nesse caso, por meio da pro-
dução de alimentos. É inquestionável sua importância no que tange o atendimento 

de uma das necessidades básicas dos seres humanos, mas apesar disso, é fato também 
que essa tarefa trouxe outras em problemáticas referentes aos impactos no meio ambien-
te. Com a inovação nas técnicas de produção, a mecanização dos processos e a utilização 
de insumos a fim de aperfeiçoar a produtividade e reduzir as perdas por causas naturais, 
como pragas ou fenômenos da natureza, acarretaram significativos impactos ao meio am-
biente. O maior consumidor de água doce (mais da metade) é a atividade agrícola, portan-
to os mananciais se tornam escassos, o que pode se tornar uma problemática ainda maior 
futuramente com o esgotamento desses estoques naturais de água. Apesar dos grandes 
benefícios que a agricultura trouxe para a sociedade, seus resultados podem também pre-
judicar o meio ambiente e, por conseguinte, a população. Assim, essas alternativas são 
formas de minimizar ou solucionar esses impactos e fazer com que a produção agrícola e 
a natureza tenham uma convivência mais amistosa.

Palavras-chave: Agricultura, Impactos, Meio Ambiente, Natureza, Produção.

Abstract

Agriculture is one of the first activities performed by human beings that aimed to 
promote their survival, in this case, through food production. It is unquestionable its 
importance with regard to the care of one of the basic needs of human beings, but 

despite this, it is also a fact that this task has brought others in problems related to impacts 
on the environment. With the innovation in production techniques, the mechanization of 
processes and the use of insums in order to improve productivity and reduce losses due 
to natural causes, such as pests or phenomena of nature, have caused significant impacts 
on the environment. The largest consumer of fresh water (more than half) is agricultural 
activity, so the springs become scarce, which can become an even greater problem in the 
future with the depletion of these natural stocks of water. Despite the great benefits that 
agriculture has brought to society, its results can also harm the environment and, therefo-
re, the population. Thus, these alternatives are ways to minimize or solve these impacts and 
make agricultural production and nature more environmentally-like.

Keywords: Agriculture. Impacts. Environment. Nature. Production
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1. INTRODUÇÃO
As primeiras evidências da prática da agricultura surgiram por volta de 12 mil anos 

atrás no período neolítico com a necessidade do homem de descobrir uma nova forma 
de obter alimentos já que a caça e a coleta se tornaram escassas. A agricultura foi um dos 
grandes fatores contribuintes para as primeiras civilizações. As inovações nas técnicas pro-
dutivas, a mecanização e a utilização de insumos para a melhoria da produtividade provo-
caram grandes impactos ao meio ambiente. Entretanto, estudos e a criação de técnicas 
estão buscando diminuir os impactos causados ao meio ambiente, como o reuso da água 
na agricultura e o incentivo à utilização de fertilizantes e de defensivos biológicos. 

O presente estudo sobre a expansão da produção agrícola com menos impactos ao 
meio ambiente se fez pela necessidade de uma agricultura mais sustentável já que a hu-
manidade precisa dela para a produção de seus alimentos e é inevitável não haver ne-
nhum tipo de impacto, mas com estudos e pesquisas podem-se encontrar técnicas para 
reduzir ou até mesmo corrigir os danos ambientais causados.  A pesquisa irá contribuir 
com a inovação de técnicas para a prática agrícola mais sustentável com a proposta de 
garantir às gerações futuras a capacidade de suprir a necessidade de produção gerando 
menos impactos e uma melhor qualidade de vida. 

A prática agrícola representa grande importância para a humanidade e para a econo-
mia, pois sua produção é destinada ao consumo humano e para a venda dos produtos ob-
tidos. No entanto, é agravante a utilização de agrotóxicos (inseticidas e herbicidas), pois, ao 
se infiltrar no solo atingem as águas subterrâneas. As águas das chuvas ao escoarem pelas 
plantações podem transportar agrotóxicos para os rios, ocasionando a contaminação da 
água. Diante disso, é possível praticar e evoluir a agricultura causando menos impactos ao 
meio ambiente?

A partir deste trabalho, espera-se compreender a expansão da agricultura e as técni-
cas utilizadas visando reduzir os impactos ambientais causados por ela e ter como resul-
tado a preservação dos recursos naturais: Explicar a expansão da agricultura sustentável; 
Identificar os impactos causados pela agricultura conservadora; Apresentar técnicas agrí-
colas que geram menos impactos.

A escolha do procedimento de pesquisa se deu por conhecer e buscar a mitigação 
dos impactos ambientais gerados da agricultura. A escolha feita foi por revisão bibliográfi-
ca, encontradas em livros, artigos científicos e trabalhos acadêmicos, publicados e com re-
levância desde 1989 até 2006, sempre buscando o melhor para somar ao presente estudo. 

2. CARACTERÍSTICAS DA AGRICULTURA SUSTENTÁVEL
2.1 Agricultura sustentável

De acordo com a FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimenta-
ção) a agricultura sustentável envolve fatores como conservação do solo, da água e dos re-
cursos genéticos animais e vegetais, conservação ambiental e uso de técnicas apropriadas, 
economicamente viáveis e socialmente aceitáveis.

O setor da agricultura é um dos que mais contribuem para o crescimento do PIB na-
cional respondendo a 21% da soma de todas as riquezas produzidas, um quinto de todos 
os empregos e 43,2% das exportações brasileiras, chegando a U$ 96,7 bilhões em 2019. 
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No entanto, com o cultivo de monocultura, práticas adotadas pelos que movimentam a 
agricultura a tendência é que o solo se torne infértil. O Brasil é um dos países que mais 
utilizam pesticidas químicos nos seus cultivos, o que é prejudicial ao solo no decorrer dos 
anos, o que pode resultar em esgotamento dos recursos naturais do mesmo. Por ser ao 
longo prazo, o cultivo da prática monocultura se torna prejudicial para o desenvolvimento 
econômico, pois, com o solo esgotado acontece a redução da produtividade da região. 

A agricultura sustentável pressupõe a existência de equilíbrio entre a produção agrí-
cola e a preservação do meio ambiente propondo que as atividades produtivas se desen-
volvam de forma equilibrada para que não comprometa os recursos naturais, dando a 
possibilidade para que as gerações futuras possam atender as suas próprias necessidades.

2.2 Expansão da agricultura sustentável
De acordo com Eos (2020), a agricultura sustentável pode ser descrita como um sis-

tema de práticas agrícolas ecológicas que se baseia em inovações científicas das quais é 
possível produzir alimentos respeitando a terra, ar, água, saúde e direitos dos agricultores. 
Uma das vantagens da agricultura sustentável é a preservação e uso das tecnologias e 
matérias-primas menos nocivas, portanto, sua influência ambiental destrutiva é mínima.

A agricultura sustentável é economicamente viável, além de garantir alimento seguro 
e saudável para o mercado, pois, neste tipo de agricultura os produtos que vão ser produzi-
dos serão de qualidade superior sendo que não existem resíduos de pesticida e utilizam-se 
apenas produtos naturais o que por consequência irá beneficiar o meio ambiente através 
de práticas que não utilizam mecanismos ligados a agrotóxicos e outros químicos que afe-
tam a saúde tanto do ambiente quanto dos homens.

Na figura 1 é representada a policultura que segundo Mundo educação, é a prática 
de vários tipos de cultivos no mesmo terreno, pois, diferente da monocultura, a policultura 
permite que o solo descanse, prevenindo contra o esgotamento e o empobrecimento do 
nutricional do solo. A principal vantagem desse sistema de cultivo é a obtenção de plantas 
mais fortalecidas devido ao ambiente de competição entre as culturas, as plantas desen-
volvem raízes grossas para suprir suas necessidades de água e nutrientes, formando-se 
então plantas mais fortes e vigorosas. Tal prática favorece a rotação de culturas contribuin-
do assim para uma menor degradação do solo por estar sempre se renovando, e é conhe-
cida por ser um dos sistemas mais sustentáveis de criação agrícola, natural e orgânica. 
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Figura 1 – Agricultura sustentável

Fonte: Denisele Flores (2020)

A expansão da produção agrícola sustentável visa melhorar a segurança alimentar e 
nutricional para todos os envolvidos, diminuir a pobreza, melhoria no bem-estar dos agri-
cultores e trabalhadores agrícolas, conservação dos recursos naturais, diminuir as mudan-
ças climáticas e construir novos sistemas alimentares mais sustentáveis e inclusivos.

2.3 Agricultura sustentável no Brasil
Segundo a EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2013) –, a agri-

cultura brasileira tem avançado de forma segura rumo à sustentabilidade ao longo das 
últimas décadas. O país tem feito o uso de alternativas de produção sustentável como 
Agricultura Orgânica, a Produção Integrada Agropecuária, a Produção Agroflorestal e a 
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). O Brasil é o quarto maior produtor orgânico 
do mundo. Embora não produza em grande escala, sua produção tem aumentado cerca 
de 20% ao ano segundo os dados da EMBRAPA.

A agricultura sustentável é bastante difundida e utilizada no Brasil, e tem o projeto 
Agricultura de Baixo Carbono (ABC) como estratégia para estimular o produtor rural a 
praticar o cultivo levando em consideração as práticas de preservação ambiental. O Plano 
ABC é oficialmente denominado Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agri-
cultura. 

De acordo com a revista Attalea de Agronegócios (2019), o Brasil é o líder mundial da 
agricultura sustentável, e já apresentou diversas práticas agrícolas sustentáveis como, por 
exemplo: Plantio Direto que reduz a erosão, aumenta o teor de matéria orgânica do solo 
reduzindo as incidências de ervas daninhas; a Cultura de Cobertura com múltiplas espé-
cies, também conhecida como Coquetel, uma técnica regeneradora de solos degradados 
que promove o aumento dos exsudatos radiculares que nutrem o microbioma do solo, 
permitindo a sua reestruturação e formação de substâncias húmicas; o Rolo Faca para a 
terminação de Culturas de Cobertura, permitindo o cultivo em plantio direto sem o uso de 
herbicidas tóxicos e permitindo a formação de cobertura morta que impede o crescimen-
to de mato, retém umidade e baixa a temperatura do solo.
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Entre as dimensões propostas por Sachs (1993) e mais recentemente pelas ODS su-
geridas pela ONU (2015), para se atingir um desenvolvimento sustentável, ou ainda uma 
agricultura que seja sustentável, devemos compreender os objetivos que deverão ser al-
cançados para que a produtividade não resulte em danos ambientais para a sociedade. A 
sustentabilidade não depende só de boas práticas agrícolas com um manejo correto, mas 
também da preservação de florestas, recursos hídricos e do comportamento das pesso-
as. O desmatamento associado à expansão agrícola, particularmente a pecuária extensiva, 
continua sendo um desafio a ser vencido para o desenvolvimento sustentável e esforços de 
mitigação do clima, principalmente na América do Sul onde essas atividades são intensivas.

3. AGRICULTURA DE CONSERVAÇÃO
3.1 A agricultura de conservação e o seu papel na manutenção da susten-
tabilidade

De acordo com o Estatuto Editorial Agricultura e Mar (2018) A agricultura de conser-
vação consiste na utilização de diversas práticas que permitem um uso do solo para fins 
agrícolas, alterando o menos possível a sua estrutura e biodiversidade, minimizando efei-
tos como a erosão e degradação do solo. Busca práticas de perturbação mínima, como por 
exemplo, a rotação de culturas.

A rotação de culturas consiste na alternância planejada e previamente ordenada do 
cultivo de diferentes tipos de vegetais em um determinado período sobre um dado local. É 
considerado uma forma prática e eficiente de amenizar o desgaste do solo provocado pela 
agricultura. Os benefícios da rotação de culturas para o melhor aproveitamento e saúde dos 
solos estão relacionados tanto com a variação e deposição de matéria orgânica nos espaços 
agricultáveis quanto com a variação do índice de porosidade, que contribui para elevar o 
nível de infiltração nas terras férteis. Além disso, cada cultura deixa uma herança biológica 
nos solos, tornando-os mais propícios para outros tipos de vegetais, conforme estudos bio-
tecnológicos previamente realizados. Segundo Derpsch et al. (1991) é uma sucessão ordena-
da de diferentes culturas num espaço de tempo, na mesma área, desde que uma mesma 
cultura não seja implantada na mesma área por um período de pelo menos 2 anos.

Na figura 2 observa-se um exemplo de esquema de sistema de rotação de culturas 
envolvendo a agricultura de diferentes vegetais em um mesmo espaço, evitando o empo-
brecimento dos solos.

Figura 2 – Esquema de rotação de cultura

Fonte: Pereira (2017)
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De acordo com Rodrigues (2016) as práticas agrícolas conservacionistas têm um im-
portante papel na superação do desafio da expansão da produtividade e na manuten-
ção da produção agrícola sustentável. Algumas destas práticas, como o uso de rotação 
de culturas, terraços, plantio em curvas de nível, lavoura para recuperação de pastagens e 
pousio ou descanso do solo, possuem significativo potencial de preservação dos recursos 
naturais, como solo, biodiversidade, recursos hídricos, além da manutenção de níveis de 
produtividade, com potencial de aplicação, sobretudo, por pequenos produtores.

Segundo Bayer (1999) adotando ao sistema da rotação de culturas, devemos consi-
derar que seus resultados em economia e renda serão notados somente médio a longo 
prazo, no entanto essa prática é fundamental para a manutenção e melhoramento da fer-
tilidade do solo, resumindo-se a ciclagem de nutrientes, a qual varia conforme o sistema 
radicular das culturas utilizadas, diversificação biológica e controle de pragas e doenças.

3.2 Impactos econômicos da agricultura de conservação
Segundo a Revista de Economia e Sociologia Rural (2020) o desafio de desenvolver 

sistemas produtivos capazes de atender às demandas atuais do mercado e da sociedade 
− sem causar impactos negativos e comprometer as gerações futuras − tornou-se impres-
cindível para os estabelecimentos rurais brasileiros. Entretanto, esta tarefa não é fácil, pois 
demanda reformulação dos procedimentos adotados, de culturas utilizadas e de estraté-
gias empregadas. Essas transições, de certo modo, geram incertezas para os agricultores, 
pois eles receiam a perda da lucratividade e da produtividade, além do aumento dos custos.

Putte et al. (2010)  afirma que diversos estudos mostraram que a agricultura de 
conservação ocasiona a sustentabilidade ambiental por meio do combate à erosão e da 
conservação do solo e da água. No entanto, esse não é o principal fator impulsionador 
nas decisões dos agricultores em adotar ou não as práticas conservacionistas. Para serem 
atrativas e passíveis de adoção por parte do produtor, é fundamental que estas gerem lucro 
e ganhos de produtividade no final do processo produtivo. Assim, os fatores econômicos 
tendem a ser mais relevantes, porém há ainda muitas incertezas neste domínio.

Deste modo, considerando que a viabilidade econômica é o princípio norteador dos 
agricultores e o fato de a sustentabilidade pautada nas práticas conservacionistas ser im-
prescindível para a manutenção de uma produção agrícola sustentável, há assim um im-
passe. Ponderando a necessidade de sobrevivência dos estabelecimentos rurais a partir 
do lucro e do retorno sobre o capital investido, seria simplório o pensamento de que estas 
práticas poderiam ser desenvolvidas somente a partir da conscientização dos agricultores.

4. TÉCNICAS AGRÍCOLAS QUE GERAM MENOS IMPACTOS
4.1 Plantio direto

Dados da FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, 2018) 
indicam que um terço dos solos do mundo está degradado. Isso significa que perderam, 
em algum grau de intensidade, sua capacidade de gerar serviços ecossistêmicos, como re-
gulação hidrológica, sequestro de carbono ou retenção de nutrientes para a produção de 
alimentos. Para evitar que esse quadro se intensifique, a agricultura tem um papel funda-
mental. Por meio de técnicas sustentáveis de plantio é possível aumentar a qualidade do 
solo, permitindo que ele continue sendo uma importante fonte de serviços naturais que 
beneficiam toda a sociedade.
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Conhecido por ser uma técnica de cultivo conservacionista, que busca manter o solo 
com os resíduos vegetais da última cultura cultivada e a palhada de alguma espécie de 
forrageira, o SPD é formado por três princípios básicos que são, o não revolvimento do solo, 
a rotação cultural e a cobertura morta que tem por finalidade proteger o solo do impacto 
direto das gotas da chuva e do escorrimento superficial da água da chuva, que pode cau-
sar uma erosão. (PECHE FILHO, 2005).

Com a técnica de plantio direto acaba diminuindo a emissão de gases estufa tendo 
um resultado positivo ambientalmente no mundo, devidamente pelo fato desse sistema 
ser bem utilizado para produção de grãos no Brasil, como feijão, soja, milho, arroz e trigo, 
são culturas que não exigem um preparo de solo, tendo uma grande redução de gases. 
Para pecuaristas de leite e corte, que criam ovinos e caprinos, as vantagens com a produ-
ção de milho, sorgo entre outros produtos, dará mais qualidade na estrutura do solo. (LA-
ZIA, 2012).

4.2 Cobertura de solo
Na escolha de uma planta de cobertura de solo é necessário que a planta seja adequa-

da para o clima e local, assim será mais rápida a produção de fito massa, quanto mais rápido 
o crescimento dessas plantas mais benefícios físicos terá, tendo uma cobertura pra proteger 
o solo de erosão e de plantas daninhas, este é um dos requisito mais importantes pois a su-
perfície do solo deve ter 80% tampado com os restos culturais (ALVERENGA et al., 2016).

Existem alguns benefícios no uso da cobertura de solo, como: a formação de cobertura 
vegetal que impede um encontro direto das gotas da chuva no solo, e com isso, impedindo 
a erosão superficial no solo, manutenção da umidade do solo, diminuindo as perdas por 
evaporação, reduzindo a necessidade de irrigação, alto nível de infiltração de água no solo, 
que diminui o escorrimento superficial, implementação da reciclagem de nutrientes no 
solo, através de espécies com sistema radicular mais profundos, aproveitando os nutrien-
tes já perdidos, melhorar o manejo de plantas invasoras, cultivando plantas de cobertura 
com alto grau de competitividade, e com isso economizando capinas, aumento do teor 
de matéria orgânica do solo, melhorando características físicas, químicas e biológicas do 
solo, aumentar a biodiversidade, mantendo um equilíbrio das espécies, e então resultan-
do um menor surgimento de pragas e doenças, regulação térmica do solo, amenizando a 
temperatura nas horas mais quentes do dia tendo uma redução de até 10ºC na palhada da 
superfície do solo (SILVA, 2015).

Entre os benefícios a serem trazidos por essas plantas de cobertura, destaca-se o au-
mento do carbono nos solos e a diminuição de perdas por lixiviação de nutrientes solúveis. 
Para o sucesso desse processo é fundamental o uso do sistema de plantio direto, com o 
objetivo de mantes palhada e resíduos para o sistema produtivo. O plantio direto é uma 
prática conservacionista, onde a semeadura é feita diretamente sobre a palhada da cultu-
ra anterior, reduzindo o impacto das gotas de chuva, a temperatura do solo, conservando 
a umidade do mesmo e melhorando o controle das ervas daninhas (TORRES, 1999).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Mediante o exposto, para elucidar as considerações finais deste trabalho resgatou-se 

o problema de pesquisa sobre a possibilidade de praticar e evoluir a agricultura causando 
menos impactos ao meio ambiente. A agricultura sustentável respeita o meio ambiente, é 
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justa do ponto de vista social e pode ser economicamente viável.

Através da agricultura de conservação é possível a utilização de diversas práticas per-
mitindo o uso do solo para a agricultura alterando o menos possível a sua estrutura e bio-
diversidade. Um exemplo das práticas buscadas por esse tipo de agricultura é a rotação 
de culturas que permite o cultivo de diferentes tipos de vegetais em um determinado 
período e local, uma forma prática e eficiente de amenizar o desgaste do solo provocado 
pela agricultura.

Dessa forma, pode-se concluir que a agricultura tem evoluído nas últimas décadas 
rumo à sustentabilidade por meio de alternativas, estudos e práticas agroecológicas bus-
cando reduzir os impactos causados ao meio ambiente e assim a agricultura, o meio am-
biente e a economia poderão andar juntos.
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